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Resumo 

 

A lavagem de dinheiro, por definição, é um mecanismo que transforma dinheiro “sujo” em 

dinheiro “limpo”, é um processo por vezes sofisticado que tem como objetivo legitimar a 

origem dos fundos, fruto de atividades ilícitas. A polémica em redor do Branqueamento de 

Capitais prende-se com o facto de esta ter vindo a tomar contornos cada vez mais 

controversos, em particular, crimes associados ao tráfico de droga e atividades terroristas, 

que se repercutem gravemente na esfera socioeconómica. Considerando a globalidade desta 

realidade, efetua-se uma abordagem ao papel das entidades supervisoras, quer no contexto 

Internacional – ONU, UNDOC GAFI, FMI, Banco Mundial, Grupo Egmont e Europol - quer no 

contexto nacional - UIF, Polícia Judiciária; Comissão do Branqueamento de Capitais e Banco 

de Portugal, de modo a ter a perceção das respetivas entidades na prevenção e combate do 

Branqueamento de Capitais e Financiamento do Terrorismo. Dá-se especial atenção ao Setor 

Financeiro, assim como ao Supervisor nacional, Banco de Portugal. Para uma melhor 

compreensão do objeto de estudo, recorreu-se a uma entrevista, junto do Banco de Portugal, 

com a finalidade de entender o processo de supervisão executado. Os resultados obtidos, 

foram de encontro à presente investigação, uma vez que comprovaram que a aplicação de leis 

e regime eficazes, no combate ao BCFT, são de extrema importância, na contenção destes 

crimes. 

 

Palavras-chave: Branqueamento de Capitais; Financiamento do Terrorismo; Setor Financeiro; 

Supervisão; Regulação; Prevenção e Combate  
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Abstract 

 

Money laundering, by definition, is a mechanism that turns “dirty” money into “clean” money. 

It is a sophisticated process that aims to legitimize the origin of funds result of illicit activities. 

The controversy surrounding money laundering is related to the fact that it has become 

increasingly controversial, namely, crimes associated with drug trafficking and terrorist 

activities, which have serious repercussions in the socioeconomic sphere. Considering the 

globality of this reality, an approach is made to the role of supervisory bodies, whether in the 

international context - UN, UNDOC FATF, IMF, World Bank, Egmont Group and Europol - or in 

the national context - FIU, Judiciary Police; Money Laundering Commission and Banco de 

Portugal, in order to have the perception of the respective entities in preventing and 

combating Money Laundering and Terrorism Financing. Special attention is given to the 

Financial Sector, as well as to the National Supervisor, Banco de Portugal. For a better 

understanding of the object of study, an interview was conducted with Banco de Portugal, 

with the aim of understanding the supervisory process carried out. The results obtained were 

in line with the present investigation, since they proved that the application of effective laws 

and regime, in the fight against BCFT, are of extreme importance, in the containment of these 

crimes. 

 

Keywords: Money Laundering; Financing of Terrorism; Financial sector; Supervision; 

Regulation; Prevention and Combat   
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1. Introdução 

 

A lavagem de Dinheiro é uma prática criminosa, presente na maioria das economias e a sua 

prevenção e combate é um grande desafio para as entidades de supervisão. É uma 

problemática que atinge não só, mas também as economias europeias, e por este motivo “é 

um tema prioritário na agenda da União Europeia e do GAFI” (CMVM, 2021). Segundo o Banco 

de Portugal, “O branqueamento de capitais é o processo pelo qual os autores de atividades 

criminosas encobrem a origem dos bens e rendimentos (vantagens) obtidos ilicitamente, 

transformando a liquidez proveniente dessas atividades em capitais reutilizáveis legalmente, 

por dissimulação da origem ou do verdadeiro proprietário dos fundos” (Banco de Portugal, 

2021a). Esta prática tanto engloba um “crime predicado, de pequena escala, por exemplo de 

evasão fiscal, como de grande escala, como é o caso do tráfico de armas” (Canhoto, 2021). A 

esta problemática acresce outro crime, o Financiamento do Terrorismo, que tem como 

propósito financiar atos de terrorismo através de grupos e organizações terroristas, onde “um 

dos propósitos primários dos financiadores é o de ocultar a finalidade a que os fundos se 

destinam” (BCFT, 2021). Normalmente, associa-se ao Branqueamento de Capitais e 

Financiamento do Terrorismo a obtenção de dinheiro de forma ilícita, no entanto, este 

também “pode ser obtido legalmente, mas com propósito de patrocinar práticas criminosas” 

(Kaufmann, 2002). Apesar das operações de deteção do BCFT serem extremamente 

complexas e, por vezes inacessíveis, constata-se que há uma extrema necessidade de as 

Entidades Supervisoras prevenirem e combaterem o BCFT. 
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2. Revisão de Literatura 

 

História 

O Branqueamento de Capitais, também conhecido como “Lavagem de Dinheiro” e em inglês, 

Money Laudering, é um fenómeno global e controverso, que tem sido aprofundado desde os 

fins da década de 80, do século passado, que propicia a “ineficácia dos instrumentos 

repressivos das sociedades modernas, como a privação da liberdade, desacreditando a justiça, 

minando as sociedades e em certos casos colocando em risco as estruturas do Estado” 

(Braguês, 2009). A referência à Lavagem de Dinheiro como crime organizado, é facilmente 

associada à dissimulação de receitas provenientes do tráfico de droga através de “operações 

financeiras de multinacionais” (Levi, 2002). No entanto, esta problemática vai muito para além 

disso, por exemplo, no caso específico de terrorismo, não há vestígios das atividades 

criminosas, “a maioria de despesas de subsistência e perseguições podem ser pagas em 

dinheiro” (Levi, 2002). Consta-se que foi na década de 1920, nos Estados Unidos da América, 

que surgiu o termo “Branqueamento de Capitais” alusivo às atividades do contabilista Meyer 

Lansky, que pertencia a uma “organização criminosa chefiada por Al Capone” (The Mob 

Museum, 2023). Meyer Lansky disfarçava o dinheiro auferido de práticas criminosas através 

do lucro de estações de lavagem de automóveis. No entanto, há autores que contrariam essa 

opinião e defendem que os mesmos se aproveitavam sim de lavandarias e não de estações de 

lavagem automóvel. Daí o termo “Lavagem de Dinheiro” (Braguês, 2009). 

 

Definição  

A lavagem de dinheiro é um fenómeno de ampla natureza, com diferentes combinações de 

crimes, atores e comportamentos “secretos e enganosos e que está em permanente evolução” 

(Whisker & Lokanan, 2019). Para Michael Levi a lavagem de dinheiro “abrange qualquer 

ocultação de receitas do tráfico de drogas (ou outros crimes graves) além de colocar os ganhos 

ilícitos visíveis numa cama ou num cofre doméstico” (Levi, 2002) fingindo que os mesmos são 

legítimos. Este fenómeno promove a “facilitação da expansão dos grupos criminosos, a 
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corrosão das instituições financeiras e a extensão” (Levi, 2002). Já para Anwar Jamal Kidwai “o 

termo lavagem de dinheiro é usado para descrever investimentos ou outro modo de 

transferência de dinheiro decorrente de extorsão, tráfico de drogas e outras fontes ilegais para 

canais legítimos, de modo que a sua fonte original não possa ser rastreada” (Kidwai, 2006). 

Ainda assim, a definição mundialmente aceite, é a da Convenção das Nações Unidas contra o 

Tráfico Ilícito de Estupefacientes e Substâncias Psicotrópicas de 1988, conhecida como 

Convenção de Viena, que apresenta a seguinte definição. 

"A conversão ou transferência de bens, sabendo que tais bens são derivados de [um] delito ..., 

com a finalidade de ocultar ou disfarçar a origem ilícita dos bens ou de auxiliar qualquer pessoa 

que esteja envolvida na prática de tais e ofensa ... para evitar as consequências legais de suas 

ações;  

- A ocultação ou disfarce da verdadeira natureza, fonte, localização, disposição, movimento, 

direitos com relação a, ou propriedade de propriedade, sabendo que tal propriedade é 

derivada de uma ofensa ...;  

- A aquisição, posse ou uso de bens, sabendo-se, no momento ou recebimento, que tais bens 

foram derivados de um delito ... " (IMOLIN, 1998). 

O processo de lavagem de dinheiro percorre três etapas: Colocação, Circulação e Integração. 

Kidwai refere-se à Colocação como a “eliminação física de receitas em dinheiro derivadas de 

atividades ilegais, depositadas no sistema financeiro” (Kidwai, 2006) a Circulação “é a 

atividade de separar os produtos ilícitos de sua fonte, criando camadas projetadas para 

disfarçar a pista de auditoria e fornecer anonimato” (Kidwai, 2006) por fim, a Integração passa 

por “integrar o dinheiro para legitimar a riqueza derivada da atividade ilegal” (Kidwai, 2006), 

esta última faz a alocação do “dinheiro limpo” à economia. Também o Grupo de Ação 

Financeira (GAFI) identificou as três fases do processo de lavagem de dinheiro: “a colocação 

de fundos para o sistema financeiro; a circulação de fundos para disfarçar a sua origem, talvez 

passando por várias jurisdições offshore e / ou onshore; e a integração dos fundos na 

economia legítima” (Levi, 2002). Lamentavelmente, é de extrema complexidade aferir as reais 

sequelas económicas, da lavagem de dinheiro, nas economias dado que é difícil mensurar as 

verdadeiras quantidades de dinheiro que é “lavado” mundialmente, devido ao seu processo 

e à sua “própria natureza clandestina” (Reuter & Truman, 2004). 
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Regulação  

A lavagem de dinheiro evoluiu com a globalização, devido à “crescente variedade de métodos” 

(Levi & Reuter, 2006) usados no movimento de dinheiro entre países, e tornou-se uma 

verdadeira ameaça para as economias globais, uma vez que “o dinheiro lavado por criminosos 

em todo o mundo, chega a cerca de 5% do PIB mundial” (Kidwai, 2006). Em 1970, os Estados 

Unidos foram pioneiros na concentração de esforços para “detetar e sancionar uma lavagem 

de dinheiro” (Levi & Reuter, 2006) através da Lei do Sigilo Bancário. Mais tarde, na década de 

1980, sentiu-se a necessidade de uma cooperação internacional, “governos e agentes da lei 

desenvolveram um conjunto cada vez mais global, intrusivo e rotinado de medidas para afetar 

as receitas do crime que passam pelo sistema financeiro” (Levi & Reuter, 2006). Desta forma, 

em 1988, criou-se a Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Narcóticos e 

Substâncias Psicotrópicas e a “Declaração de Princípios de Prevenção ao Uso Criminoso do 

Sistema Bancário para Fins de Lavagem de Dinheiro, do Comité de Regulamentação Bancária 

e Práticas de Supervisão da Basileia” (IMOLIN, 1998), também intitulada, Declaração de 

Basileia, que dispõe de medidas para monitorizar essa problemática e incide, sobretudo, nas 

áreas relacionadas com a “prevenção de transações suspeitas; cooperação com as autoridades 

responsáveis pela aplicação da lei e conhecimento do cliente” (Kidwai, 2006). A cooperação 

internacional no combate à lavagem de dinheiro engloba diversas instituições internacionais 

e a lavagem de dinheiro "é uma área em que a maioria das leis das jurisdições são formuladas 

a fim de cumprir os instrumentos internacionais" (Levi & Reuter, 2006) o que permite criar 

esforços para mitigar esta adversidade a nível global. A regulamentação e a legislação das 

economias são altamente influenciadas pelas crenças culturais e, por vezes, repercutem-se 

negativamente nas instituições existentes, quando nelas predomina a “desconfiança e 

intolerância”(Putnam, 1993), de acordo com as teorias culturais.  

No que respeita à importância da regulamentação do BCFT, as opiniões divergem entre 

autores, de um lado temos os defensores da regulamentação da lavagem de dinheiro e, por 

outro, temos os opositores. Começando pelos defensores, temos Landis (1938) que considera 

que há potenciais incentivos em participar em operações de lavagem de dinheiro e é essencial 

a aplicação de uma regulamentação específica para a mesma estar sob domínio das 

autoridades, já que uma estrutura legal básica de controlo do crime, não é suficiente para a 

sua dissuasão de acordo com a investigação de Chong há três campos da regulamentação que 
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podem limitar os atos de lavagem de dinheiro, mais concretamente, o regulamento do sistema 

financeiro, a criminalização e a cooperação internacional. Nos opositores, temos a visão de 

Stigler, que refere que as “leis estatuárias são irrelevantes ou contra producentes” (Stigler, 

1964) e nessa corrente Chong & Lopez-De-Silanes (2015) alegam que a implementação de 

uma regulamentação específica para a lavagem de dinheiro tem um propósito incorreto e 

torna-se ineficaz, esta problemática é a consequência e não a causa das atividades ilegais. Para 

Rahn (2001) a regulamentação não é eficaz uma vez que potencia crimes de extorsão, 

contrabando e sequestros aquando confrontada com a atividade de tráfico de droga. Os 

autores Masciandaro & Portolano (2003) sustentaram que a regulamentação da lavagem de 

dinheiro correlaciona-se negativamente com a eficiência dos bancos. Num pretexto de 

liberalização dos mercados financeiros, Camdessus (1998) alega que diante de tal condição, a 

regulação mostra-se ineficaz, na medida em que não pode inibir a lavagem de dinheiro. 

Considerando estes argumentos, constata-se que a regulamentação da lavagem de dinheiro 

“aumenta os custos e interfere no funcionamento dos mercados” (Chong & Lopez-De-Silanes, 

2015) uma vez que é tida como insignificante e contraproducente. 

 

3. Branqueamento de Capitais 

 

3.1. Contextualização 

“O branqueamento de capitais envolve os produtos derivados de bens obtidos de forma 

criminosa e não propriamente esses bens.” (Schott, 2004) 

O Branqueamento de Capitais é um fenómeno que procura dissimular a proveniência ilícita, 

quer seja de capitais, bens ou produtos, por parte de agentes criminosos e que tem por 

finalidade converter a “liquidez decorrente dessas atividades em capitais reutilizáveis 

legalmente” (BCFT, 2021) dando-lhes, dessa forma, uma aparência legítima.  A inquietação 

em torno do Branqueamento de Capitais ganhou peso após este se vincular com a atividade 

criminosa, de tráfico de drogas, na qual os criminosos transformavam grandes volumes de 

numerário, obtidos na atividade criminosa, em pequenas parcelas, uma forma de aplicar 

dinheiro, quer em contas bancárias, quer em instrumentos financeiros ou outros ativos, sem 
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causar desconfiança. Contudo, atualmente, o branqueamento de capitais resulta das mais 

diversas infrações, que abrangem, o tráfico de drogas, a venda ilegal de armas, a corrupção, a 

exploração de seres humanos, entre outras. Posto isto, é fulcral entender todo o processo de 

branqueamento, assim como a intenção dos seus autores, para que sejam encontradas 

medidas de contenção, que promovam a prevenção e o combate. 

 

3.2. Fases do Branqueamento de Capitais  

“Independentemente da infração, os branqueadores de capitais recorrem à colocação, 

acumulação e integração no processo de transformar o produto ilícito em fundos ou bens 

aparentemente legítimos.”  (Schott, 2004) 

Os branqueadores de capitais, a fim de procurar encobrir a propriedade e a origem do produto 

ilícito e, ainda, conceder uma aparência legítima do mesmo percorrem, regra geral, três fases 

sucessivas:  

1. Colocação ou Placement 

2. Circulação ou Layering 

3. Integração ou Integration 

 

3.2.1. Colocação ou Placement 

A primeira fase – Colocação, como a próprio nome diz, é o ato no qual os agentes criminosos 

têm o propósito de colocar, no sistema financeiro ou económico, os capitais, bens ou produtos 

que vão ser transacionados no processo de branqueamento, de forma manipulada, para que 

os mesmos não deixem vestígios da sua natureza, ilegal, tornando-se, assim, um ato menos 

suspeito aos olhos das autoridades. Exemplos comuns desta prática são verificados com 

regularidade: nos jogos de azar (online e casino); no setor imobiliário (imóveis de luxo); 

empresas em falência; nas instituições bancárias (aplicações e depósitos bancários); bens com 

elevado valor monetário; nas casas de câmbio, entre outas. 



 

7 
 

3.2.2. Circulação ou Layering 

A segunda fase - Circulação, é a fase na qual o autor do branqueamento suprime qualquer 

indício da “proveniência e propriedade” através da movimentação dos capitais, bens e 

produtos, previamente transacionados na Colocação. Passa por diversas ações sobre os ativos, 

em território nacional ou internacional e na maior parte das vezes prevalece nas zonas com 

regimes especiais – zonas off-shore1, como é o caso, por exemplo, de transferências de fundos 

para paraísos fiscais. Nesta fase é usual o recurso a intermediários, como é o caso, por 

exemplo de contabilistas, mediadores de seguros, prestadores de serviços, que numa fase 

mais avançada, se movem para empresas de fachada e fictícias, para a contabilidade paralela, 

práticas ilícitas, entre outras, com o principal propósito de encobrir o rasto ilegal dos ativos. 

O termo Offshore é muitas vezes associado ao BC, atendendo que são zonas privilegiadas por 

agentes criminosos, para fazerem lavagem de dinheiro proveniente de atividades ilícitas, visto 

que nelas predomina a confidencialidade bancária, que se repercute na inexistência de 

transparência financeira, como referiu, “os centros financeiros offshore não têm mais do que 

um compromisso superficial com os padrões internacionais de confisco devido à 

inconciliabilidade do confisco como o seu principal pilar económico, por exemplo, forte 

confidência bancária”(Mary, 2013),  o que facilita a dissimulação dos ativos derivados do 

crime.  

 

3.2.3. Integração ou Integration 

A terceira fase – Integração, é a etapa na qual são introduzidos no sistema económico os 

ativos, que após terem sofrido uma “reciclagem”, apresentam uma aparência legal, tornando 

a sua utilização legítima, gerando, deste modo, uma explicação plausível. Os branqueadores 

fazem utilização dos mesmos em diversos setores: setor agrícola, imobiliário ou hoteleiro. O 

mais comum nesta prática é a aquisição de empresas de fachada, aquisição de bens e serviços 

 
1 Refere-se a sociedades legais, dotadas de personalidade jurídica, situadas em paraísos fiscais, que gozam de 
privilégios tributários, os quais atraem investimentos e capitais estrangeiros, não residentes, através da 
atribuição de benefícios. 
 



 

8 
 

de elevado valor, mas por vezes, tiram proveito próprio para exercerem influência política 

económica ou social.  

 

 

Fonte: UNODC 

 

A natureza do processo do branqueamento é de extrema complexidade, visto que ocorre de 

forma faseada e os proveitos ilícitos podem ser alvo das mais diversas operações financeiras 

nacionais e internacionais, o que permite aos autores criminosos lucrarem, sem que a sua 

fonte seja colocada em causa. Importa referir que, nem sempre são executadas todas as fases, 

num só ato de branqueamento, muita das vezes são combinadas ou até repetidas, 

sucessivamente. Um caso demonstrativo da combinação de fases, é o tráfico de drogas, no 

qual são manuseados grandes volumes de dinheiro, que são aplicados em pagamentos de 

serviços, para empresas de fachada, após serem depositados em pequenas parcelas, para não 

chamarem à atenção das autoridades, estes são levados a cabo por “money mules”2. Neste 

caso, são agrupadas numa só etapa, a Colocação (depósito de pequenas parcelas de dinheiro) 

e a Circulação (pagamentos de serviços para uma empresas de fachada).  

 
2 Money mules - alguém que transfere ou movimenta dinheiro adquirido ilegalmente em nome de outra pessoa. 

Figura 1 – Fases da Lavagem de Dinheiro 
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3.3. Métodos e Tipologias do Branqueamento de Capitais 

“Os branqueadores de capitais são muito criativos - quando os supervisores detetam um 

método, os criminosos rapidamente encontram outro.”  (Schott, 2004) 

O branqueamento de capitais é um ato global, considerando a universalidade de circuitos 

internacionais existentes, assim como a variedade de estratégias. Em virtude da natureza, 

peculiar de cada país, e sem esquecer a constante evolução a que estão sujeitos, há fatores 

que contribuem mais para aumentar esta discrepância entre países:  

• A economia; 

• A complexidade dos mercados financeiros; 

• O regime ABC (Anti-Branqueamento de Capitais);  

• A eficácia das autoridades; 

• O nível de cooperação internacional.  

Como é abordado no Guia de Referência Anti-Branqueamento de Capitais e de Combate ao 

Financiamento do Terrorismo, é inexequível descrever todas as modalidades com exatidão, 

uma vez que vão “desde o depósito de pequenas quantias em numerário em contas bancárias 

sem nenhuma particularidade (para transferência posterior), até à compra e revenda de 

artigos de luxo, como automóveis, antiguidades e jóias” (Schott, 2004) com o propósito de 

disfarçar os ativos provenientes das atividades criminosas. Estas são intituladas “tipologias” 

ou “métodos”, como atestou o Consultor do Banco Mundial, Paul Allan Scott, e importa referir 

que ambos podem ser usados, uma vez que detêm a mesma denotação. 
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3.3.1. Métodos mais praticados mundialmente 

Atendendo à abundância dos métodos existentes, importa referir, que há tipologias que são 

praticadas, com maior regularidade, pelos criminosos, a título de exemplo, temos: a 

movimentação atípica de contas bancárias; smurfing3; troca de moeda; Sistema Bancário 

clandestino; sociedades fantasmas; casas de apostas e jogos; transferência eletrónica ou 

telegráfica de fundos; compra de objetos de luxo - em numerário; cartas de crédito; igrejas; 

empresas de camuflagem; compra e venda de imóveis; empréstimos fraudulentos; 

construtoras; conversão de dinheiro em outros instrumentos ou meios de pagamento; venda 

de ações e outras operações de títulos de valores mobiliários; simulação de sinistros, entre 

outos. Relativamente ao smurfing, interessa referir a existência do “Módulo Smurfing”, um 

modelo que auxilia a monitorização levada a cabo pelas instituições financeira, que consegue 

“monitorar as transações dos clientes e combina transações para cada cliente ao longo do dia 

e deteta se existem transações pertencentes ou enviadas para a conta dedicada e se o valor 

dessas transações ultrapassou o limite” (Hossam et al., 2014), uma contribuição para a 

prevenção do BC. 

 

3.3.2. Métodos mais praticadas no Sistema Financeiro em Portugal 

Em Portugal, as operações de Branqueamento de Capitais são executadas, na sua maioria, no 

Sistema Financeiro, quer isto dizer que os métodos de branqueamento se encontram bem 

consolidados no sistema financeiro português, o que é preocupante. Como tal, o Banco de 

Portugal, publicou uma listagem, da Instrução nº 26/2005, intitulada, “Lista de Operações 

Potencialmente Suspeitas”, que só foi possível executar através da colaboração entre o 

Departamento Central de Investigação e Ação Penal e a Polícia Judiciária, mais 

especificamente, da Unidade de Informação Financeira (UIF), onde constam as principais 

 
3 É uma metodologia frequente nos atos de lavagem de dinheiro, praticados por Smurfs, indivíduos que “inundam 
os bancos com várias transações… evitando assim a exigência de relatórios”, (Welling, 1989). Convertem 
avultadas quantias de dinheiro em pequenas parcelas, através da diversificação, efetuando vários depósitos 
numa única conta bancária, ou até em diferentes contas, pertencentes ao mesmo indivíduo, ou ainda em contas 
de outros indivíduos (que no final de contas têm o mesmo dono), frequentemente transferidos para paraísos 
fiscais. Em todo o caso, o valor específico de cada depósito não extrapola o valor de referência estabelecido pelas 
instituições bancárias, para que a atenção dos agentes financeiros não seja despertada, com o intuito de 
distanciarem a sua origem, o que torna esta técnica de difícil averiguação para as autoridades competentes. 
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tipologias praticadas no Sistema Financeiro Português. Também emitiu instruções/leis 

direcionadas às sociedades financeiras e às instituições de crédito, com o principal intuito de 

impor as mesmas a identificar e prevenir e, posteriormente, notificar as autoridades 

competentes, neste caso, a Procuradoria-Geral da República e a Unidade de Informação 

Financeira da PJ, de operações suspeitas. 

A listagem encontra-se ramificada em cinco grandes partes: 

1. Branqueamento de capitais com recurso a operações em numerário 

2. Operações de branqueamento com recurso a depósitos bancários 

3. Operações com recurso a crédito 

4. Operações com recursos a transferências 

5. Outras operações 

Estas subdividem-se em diversas operações suspeitas, transcritas a título de exemplo, de uma 

forma muito breve, a seguir. Importa referir que a Lista de Operações Potencialmente 

Suspeitas, Instrução nº 26/2005, (Banco de Portugal, 2005) encontra-se remetida, na sua 

íntegra, no Anexo 1.  

No tópico 1 destacam-se, por exemplo, os “clientes que têm várias contas onde efetuam 

depósitos em numerário e que no seu conjunto atingem saldos elevados” ou até “depósitos 

elevados em numerário, em particular por cidadãos não residentes, cuja origem não é 

cabalmente justificada, sendo, por exemplo, invocados motivos como a «fuga ao Fisco»”.  

No tópico 2, realçam-se os “depósitos ou empréstimos “back-to-back”4 com filiais ou 

associadas não residentes, especialmente se estabelecidas em países conhecidos como 

produtores de drogas ou utilizados no tráfico internacional de estupefacientes” e, também, 

“contas que apresentem saldos aparentemente não compatíveis com a faturação do negócio 

em causa ou manutenção de um número de contas inconsistente com a atividade do cliente”. 

 
4 Empréstimos back-to-back são usados para “financiar investimentos estrangeiros ou atividades de negócio para 
converter uma moeda noutra por um período específico” (Samuels, 1980), sem que as partes sejam expostas aos 
riscos cambiais. 
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No tópico 3, salientam-se os “pedidos de empréstimos com base em garantias ou ativos 

depositados na instituição financeira, próprios ou de terceiros, cuja origem é desconhecida e 

cujo valor não se coaduna com a situação financeira do cliente” e, ainda, “operações de crédito 

cujas amortizações ou liquidação sejam, em regra, liquidadas através de numerário em conta”.  

No tópico 4, ressaltam-se as “transferências eletrónicas com entrada e saída imediata da 

conta, sem qualquer explicação lógica” e “transferências efetuadas de e/ou para jurisdições 

fiscalmente mais favoráveis, sem que existam motivos comerciais consistentes com a atividade 

conhecida do cliente”.  

No tópico 5, enfatizam-se “operações envolvendo montantes elevados ou de natureza pouco 

habitual ou complexa realizadas por pessoas que exerçam ou que tenham exercido altos 

cargos públicos ou por familiares diretos dos mesmos”, ou até a um simples “cliente 

representado por uma sucursal, filial ou banco estrangeiro de países normalmente associados 

com a produção e/ou tráfico de estupefacientes”. 

 

3.4. Ordenamento Jurídico Português 

A prática de Branqueamento de Capitais é considerada crime, portanto, punível com pena de 

prisão de 2 a 12 anos, no ordenamento jurídico português e está previsto no Código Penal, 

artigo 368.º-A. 

Artigo 368.º-A 

Branqueamento 

“ 1 - Para efeitos do disposto nos números seguintes, consideram-se vantagens os bens 

provenientes da prática, sob qualquer forma de comparticipação, de factos ilícitos típicos 

puníveis com pena de prisão de duração mínima superior a seis meses ou de duração máxima 

superior a cinco anos ou, independentemente das penas aplicáveis, de factos ilícitos típicos de: 

a) Lenocínio, abuso sexual de crianças ou de menores dependentes, ou pornografia de 

menores; b) Burla informática e nas comunicações, extorsão, abuso de cartão de garantia ou 

de cartão, dispositivo ou dados de pagamento, contrafação de moeda ou de títulos 

equiparados, depreciação do valor de moeda metálica ou de títulos equiparados, passagem 
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de moeda falsa de concerto com o falsificador ou de títulos equiparados, passagem de moeda 

falsa ou de títulos equiparados, ou aquisição de moeda falsa para ser posta em circulação ou 

de títulos equiparados; c) Falsidade informática, contrafação de cartões ou outros dispositivos 

de pagamento, uso de cartões ou outros dispositivos de pagamento contrafeitos, aquisição de 

cartões ou outros dispositivos de pagamento contrafeitos, atos preparatórios da contrafação, 

aquisição de cartões ou outros dispositivos de pagamento obtidos mediante crime informático, 

dano relativo a programas ou outros dados informáticos, sabotagem informática, acesso 

ilegítimo, interceção ilegítima ou reprodução ilegítima de programa protegido; d) Associação 

criminosa; e) Terrorismo; f) Tráfico de estupefacientes e substâncias psicotrópicas; g) Tráfico 

de armas; h) Tráfico de pessoas, auxílio à imigração ilegal ou tráfico de órgãos ou tecidos 

humanos; i) Danos contra a natureza, poluição, atividades perigosas para o ambiente, ou 

perigo relativo a animais ou vegetais; j) Fraude fiscal ou fraude contra a segurança social; k) 

Tráfico de influência, recebimento indevido de vantagem, corrupção, peculato, participação 

económica em negócio, administração danosa em unidade económica do setor público, fraude 

na obtenção ou desvio de subsídio, subvenção ou crédito, ou corrupção com prejuízo do 

comércio internacional ou no setor privado; l) Abuso de informação privilegiada ou 

manipulação de mercado; m) Violação do exclusivo da patente, do modelo de utilidade ou da 

topografia de produtos semicondutores, violação dos direitos exclusivos relativos a desenhos 

ou modelos, contrafação, imitação e uso ilegal de marca, venda ou ocultação de produtos ou 

fraude sobre mercadorias.“ (DRE, 2023) 

 

3.5. Consequências do Branqueamento de Capitais  

“O sucesso do branqueamento de capitais ajuda a rentabilizar as atividades criminosas: é 

uma recompensa para os criminosos.” (Schott, 2004) 

O BC é bem-sucedido quando, através de operações financeiras, nacionais ou internacionais, 

os branqueadores de capitais conseguem atingir os seus fins, ocultando a origem ilícita dos 

proveitos obtidos. Esta prática esmorece o desenvolvimento económico dos países, pois não 

corresponde às necessidades das sociedades, mais especificamente a uma aplicação produtiva 

do capital. Contrariamente ao que seria desejável, o ato de branqueamento fomenta a 

diminuição da rentabilidade dos recursos, atendendo que são alocados a investimentos 
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improdutivos. O BC faz a alocação dos meios, ilícitos, a atividades que geram menor valor 

acrescentado com o intuito de salvaguardar o valor monetário e, também de propiciar a sua 

passagem, que se repercute, inevitavelmente, na estagnação da produtividade. Por vezes, 

com o único propósito de branquearem capitais, os branqueadores apropriam-se e até 

derrubam empresas lucrativas.  

Realça-se que os países mais atrativos para os criminosos são países nos quais predominam 

Sistemas ABC deficitários, ou países considerados Paraísos para o BC, que permitam “ampliar 

as suas ações criminosas e promover atividades ilegais” (Schott, 2004). A esta atividade 

associa-se, frequentemente, a prática de corrupção que se reflete, na ocorrência de subornos 

a diversas entidades: legisladores; advogados; contabilistas; instituições financeiras; 

ministério publico; tribunais e a autoridades de aplicação da lei, policiais e de supervisão, para 

que os criminosos atingiram os seus fins, através de “pontos de passagem críticos” (Braguês, 

2009), o que fomenta a perda de confiança nas instituições, destabiliza o mercado e em último 

recurso, enfraquece o poder dos Estados.  

As estratégias utilizadas pelos criminosos, para obterem os seus fins, distanciarem os ativos 

da sua origem, acabam por prejudicar terceiros, como é o caso do setor económico-financeiro. 

A seguinte secção enumera as consequências no setor económico-financeiro, no qual se 

destaca o setor financeiro, mais concretamente, as entidades bancárias. 

 

3.5.1. Consequências do BC no Setor Económico 

Na economia, o peso do BC repercute-se negativamente nos negócios entre países, nas 

empresas situadas em paraísos de Branqueamento de Capitais, considerando que têm mais 

gastos com processos de fiscalização, e em último caso, o acesso ao mercado mundial pode 

ser limitado, por falta de confiança das partes investidoras. 
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3.5.2. Consequências do BC no Setor Financeiro 

A robustez do Setor Financeiro é colocada em causa quando está envolvido em atividades de 

Branqueamento de Capitais. O envolvimento do Setor Financeiro (sociedades de 

investimento; seguradoras; sociedades de valores mobiliários; instituições bancárias), em 

particular, do Setor Bancário, em atos de Branqueamento de Capitais reflete-se, em ameaças 

de natureza: Legal, Operacional, Concentração e Reputação. De acordo com o Guia de 

Referência Anti-Branqueamento de Capitais e de Combate ao Financiamento do Terrorismo, 

de Schott (2004), cada uma das ameaças supramencionadas define-se da seguinte forma: 

Legal - “Potencial de prejuízo decorrente de ações judiciais, sentenças desfavoráveis, contratos 

não cumpridos, multas e sanções que dão origem a despesas acrescidas para a instituição ou 

mesmo ao seu encerramento; Operacional - Potencial de prejuízo derivado da insuficiência ou 

deficiência dos procedimentos interno, da atuação de funcionários, dos sistemas ou de 

acontecimentos externos; Reputação - Potencial que a publicidade negativa das práticas de 

negócio e associações de um banco, seja ou não verdadeira, causa uma perda de confiança na 

integridade da instituição; Concentração - Potencial de perda resultante da exposição 

excessiva na concessão de créditos ou empréstimos concedidos a um só cliente.” (Schott, 2004) 

Confirma-se assim, que o setor bancário apresenta riscos substanciais, visto que é utilizado 

regularmente, como intermediário na movimentação de fundos monetários, nas atividades 

de branqueamento, sendo alvo de repercussões negativas, afetando a sua credibilidade e 

reputação.  
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4. Financiamento do Terrorismo 

 

4.1. Contextualização  

Desde o século XX que o Terrorismo tem merecido uma grande preocupação por parte da 

comunidade internacional. Segundo a Convenção sobre a Prevenção e Punição do Terrorismo, 

de 1937, as práticas de Terrorismo são consideradas “atos criminosos dirigidos contra um 

Estado” (UNODC, 2023), por meio de atos "intencionados ou calculados para criar um estado 

de terror nas mentes de determinadas pessoas, ou de um grupo de pessoas ou do público em 

geral" (UNODC, 2023) com vista a atingirem fins de índole religioso, ideológico e político, que 

se tem disseminado, em várias regiões do mundo, ao longos dos tempos.  

 

4.2. Conceito Financiamento do Terrorismo 

“O terrorismo é uma das principais ameaças contemporâneas à paz e segurança.” (United 

Nations, 2008) 

O conceito de Terrorismo não é fácil de definir, uma vez que não existe uma definição 

universal, em consequência das divergências que persistem entre países, resultante das 

interferências nacionais, políticas e das crenças religiosas, conforme Weinberg, Pedahzur, & 

Hirsch-Hoefler (2004) “o terrorismo apareceu em tantas formas diferentes e sob tantas 

circunstâncias diferentes que uma definição abrangente era impossível”. Curiosamente, a 

União Europeia tem uma definição de “Terrorismo”, que engloba práticas que visam 

“intimidar gravemente uma população; obrigar indevidamente os poderes públicos, ou uma 

organização internacional, a praticar ou a abster-se de praticar um ato e desestabilizar 

gravemente ou destruir as estruturas políticas, constitucionais, económicas ou sociais 

fundamentais de um país ou de uma organização internacional” (Consilium, 2023). No entanto 

a maior parte dos países reconheceu como Financiamento do Terrorismo, a definição que se 

encontra na Convenção Internacional para a Eliminação do Financiamento do Terrorismo, 

após recomendação da ONU. Importa reter que alguns dos países aderentes à Convenção, 

divergem acerca do que deverá ser considerado como terrorismo.  
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A Convenção Internacional para a Eliminação do Financiamento do Terrorismo (1999)  

considera que o Financiamento do Terrorismo traduz-se no “fornecimento ou na recolha de 

fundos, por quaisquer meios, direta ou indiretamente, com a intenção de serem utilizados ou 

sabendo que serão utilizados, total ou parcialmente, tendo em vista a prática de atos 

terroristas ou de qualquer outro ato destinado a causar a morte ou ferimentos corporais 

graves num civil ou em qualquer pessoa que não participe diretamente nas hostilidades numa 

situação de conflito armado, sempre que o objetivo desse ato, devido à sua natureza ou 

contexto, vise intimidar uma população ou obrigar um governo ou uma organização 

internacional a praticar ou a abster-se de praticar qualquer ato“ (ASAE, 2017), como se 

confirma, no Artigo 2, para efeitos da Convenção.  

Artigo 2 

“1. Comete uma infração, nos termos da presente Convenção, quem, por quaisquer meios, 

direta ou indiretamente, ilegal e deliberadamente, fornecer ou reunir fundos com a intenção 

de serem utilizados ou sabendo que serão utilizados, total ou parcialmente, tendo em vista a 

prática: 

(a) De um ato que constitua uma infração compreendida no âmbito de um dos tratados 

enumerados no anexo e tal com o aí definida; ou 

(b) De qualquer outro ato destinado a causar a morte ou ferimentos corporais graves num civil 

ou em qualquer pessoa que não participe diretamente nas hostilidades numa situação de 

conflito armado, sempre que o objetivo desse ato, devido à sua natureza ou contexto, vise 

intimidar uma população ou o brigar um governo ou uma organização internacional a praticar 

ou a abster-se de praticar qualquer ato.” (Ministério Público, 2023) 

Importa realçar que a expressão, fundos refere-se a “ativos de todos os tipos, tangíveis ou 

intangíveis, móveis ou imóveis, adquiridos por qualquer meio, e os documentos ou 

instrumentos legais, seja qual for a sua forma, incluindo eletrónicos ou digitais, evidenciando 

título para, ou interesse em tais ativos, incluindo, mas não limitado a créditos bancários, 

cheques de viagem, cheques bancários, ordens de pagamento, ações, títulos, obrigações, 

levantamentos bancários e letras de crédito” (Ministério Público, 2023). 
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De uma forma mais simples, o Financiamento do Terrorismo carateriza-se por um apoio 

financeiro às práticas terroristas, nas quais tanto os financiadores como os autores dos atos 

terroristas têm interesses peculiares (políticos, religiosos, …) na consumação de tais atos, quer 

seja para coadjuvar no encobrimento da origem dos fluxos monetários, ou até mesmo na 

omissão do seu destino. Na maior parte das vezes, estes montantes têm proveniência ilícita, 

mas não obrigatoriamente, estes podem derivar de atividades autorizadas, todavia a sua 

finalidade é criminosa.  Salienta-se ainda que os autores de atos terroristas, assim como quem 

financia e apoia grupos e organizações terroristas, aquando descobertos ficam sujeitos à 

privação de bens e, além do mais são obrigados a “comunicar transações suspeitas de terem 

algum tipo de conexão com o terrorismo” (CMVM, 2021), em razão de fomentarem a 

instabilidade internacional, uma vez que os próprios “minam os direitos humanos, as 

liberdades fundamentais e o Estado de Direito”(United Nations, 2008). 

 

4.3. Ordenamento Jurídico Português 

O Financiamento do Terrorismo é qualificado como crime autónomo, punível com pena de 

prisão de 8 a 15 anos, no ordenamento jurídico português e está previsto no artigo 5.º- A, da 

Lei n.º 52/2003, de 22 de agosto.  

Artigo 5.º-A 

Financiamento do terrorismo 

“1 - Quem, por quaisquer meios, direta ou indiretamente, fornecer, recolher ou detiver fundos 

ou bens de qualquer tipo, bem como produtos ou direitos suscetíveis de ser transformados em 

fundos, com a intenção de serem utilizados ou sabendo que podem ser utilizados, total ou 

parcialmente, no planeamento, na preparação ou para a prática das infrações previstas no n.º 

1 do artigo 2.º, quer com a intenção nele referida quer com a intenção referida no n.º 1 do 

artigo 3.º, bem como nos n.os 3, 6, 7, 10, 11 e 12 do artigo 4.º, é punido com pena de prisão 

de 8 a 15 anos. 2 - Para que um ato constitua a infração prevista no número anterior não é 

necessário que os fundos provenham de terceiros, nem que tenham sido entregues a quem se 

destinam, ou que tenham sido ou se destinem a ser efetivamente utilizados para cometer os 

factos nele previstos, bastando que o agente tenha consciência de que se destinam a 
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organizações terroristas ou a terroristas individuais. 3 - A pena é especialmente atenuada ou 

não tem lugar a punição, se o agente voluntariamente abandonar a sua atividade, afastar ou 

fizer diminuir consideravelmente o perigo por ele provocado ou auxiliar concretamente na 

recolha de provas decisivas para a identificação ou a captura de outros responsáveis.”  (DRE, 

2023) 

Atendendo à complexidade e gravidade dos atos resultante do FT, nas economias mundiais, 

esta prática criminosa tornou-se um grande desafio para as entidades competentes, de tal 

modo que detém elevada preponderância nas agendas, quer do GAFI, quer da União Europeia, 

as quais têm como principal finalidade prevenir e combater o Financiamento de Terrorismo.    

 

5. Branqueamento de Capitais e Financiamento do Terrorismo 

 

5.1. Contextualização  

Nos últimos anos, os fenómenos de Branqueamento de Capitais têm-se associado, cada vez 

mais a novas atividades, como é o caso do Financiamento do Terrorismo, sem deixar de 

salientar o tráfico de droga, o contrabando e a venda de armas. Neste seguimento, destaca-

se que existe uma grande possibilidade das quantidades monetárias alocadas às atividades de 

contrabando de armas e ao tráfico de droga, extrapolarem, em muito, o montante que é 

empregue nos atos de Financiamento Terrorismo, em razão de ocorrerem com menor 

regularidade. Apesar disso, este último é de acentuada gravidade e apresenta uma forte 

predisposição para se disseminar. O célebre momento de associação entre o Terrorismo e o 

Branqueamento de Capitais, ocorreu nos Estados Unidos, onde se sucedeu os ataques do 11 

de setembro de 2001, os nefastos atentados terroristas, que vitimaram milhares de pessoas. 

Este acontecimento horrendo chocou o mundo, o que potenciou uma grande cooperação a 

nível mundial para a contenção deste flagelo.  
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5.2. Relação entre o Branqueamento de Capitais e o Financiamento de 

Terrorismo 

“O Branqueamento de Capitais e o Financiamento do Terrorismo, pela sua própria natureza, 

estão orientados para o sigilo e não se prestam a analises estatísticas.” (Schott, 2004) 

Os autores do FT e do BC agem de forma sigilosa, ao não revelarem a abrangência das suas 

ações e, consequentemente, os ganhos obtidos com a sua realização. Isto era previsível, 

atendendo que estamos perante duas infrações à lei. Além disso, outra semelhança entre o 

Branqueamento de Capitais e os atos de Financiamento de Terrorismo diz respeito às técnicas 

empregues na execução de tais atividades, uma vez que, têm como objetivo primário ocultar 

e dissimular os proveitos obtidos. Estes fundos são conseguidos através de diversas operações 

financeiras, por meio de diferentes organizações e intermediários, a nível mundial. No caso 

particular do Branqueamento de Capitais, o seu propósito é encobrir a fonte dos fundos, para 

mais tarde branquear, contrariamente ao que acontece no Financiamento do Terrorismo, no 

qual o objetivo principal é esconder o destino dos fundos (atividades terroristas) para além de 

também ocultar a origem dos mesmos. Por outro lado, diferenciam-se na natureza, legal ou 

ilegal da proveniência dos recursos, de branqueamento ou financiamento. A título de 

exemplo, a natureza legal pode relacionar-se com doações a organizações solidárias, já a 

natureza ilegal pode conectar-se ao tráfico de drogas. Para um ato de Branqueamento do 

Capitais ser efetivamente consumado, a natureza ilícita do seu financiamento é condição 

obrigatória, ao invés do que acontece no Financiamento do Terrorismo, no qual a natureza do 

suporte de financiamento é irrelevante na execução da atividade - pode ser lícita ou ilícita, o 

que dificulta ainda mais a sua detenção. É de realçar que, as generalidades das atividades de 

Financiamento de Terrorismo estão associadas ao Branqueamento de Capitais, daí a 

advertência do GAFI, para a sua punição.  

 

5.3. Consequências: BCFT 

“A economia, a sociedade e, em última instância, a segurança dos países utilizados como 

plataformas para o branqueamento de capitais ou para o financiamento do terrorismo são 

todas colocadas em perigo.” (Schott, 2004) 
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A extensão e os efeitos dos episódios de Branqueamento de Capitais e do Financiamento de 

Terrorismo são transversais a todos os países, contudo mensurá-los é um trabalho quase 

impossível.  Há países mais expostos a estes atos, como é o caso das economias que 

apresentam vulnerabilidades ao nível do sistema financeiro, e também dos países em 

desenvolvimento. Não obstante, os países desenvolvidos também são alvos de tais atos, 

especialmente, se detiverem o estatuto de “paraíso de BCFT” nos quais existe limitação das 

atividades implícitas ao BC, sistemas e regimes deficitários de Combate ao Financiamento do 

Terrorismo (CFT) e Anti-Branqueamento de Capitais (ABC) e, por fim, punições inócuas, que 

se refletem num estímulo aos atos de corrupção e na prática de delitos. 

 

5.4. Ordenamento Jurídico Português 

No ordenamento jurídico português, a Lei n.º 83/2017, de 18 de agosto, determina as medidas 

de combate ao Branqueamento de Capitais e ao Financiamento do Terrorismo.   

 

6. Combate 

 

6.1. Contextualização  

Lamentavelmente, provar um caso de lavagem de dinheiro é moroso, “levando meses ou até 

anos” (Canhoto, 2021), o que arrasta a sua investigação e possível condenação. Por outro lado, 

o conhecimento adquirido com estas práticas ao longo dos anos, fica desatualizado 

rapidamente, porque os meios de atuação são alterados com regularidade, uma vez que estes 

acompanham as evoluções tecnológicas como é o caso, das “moedas virtuais” (Vandezande, 

2017) e dos “pagamentos móveis” (Whisker & Lokanan, 2019). Relacionado com a recente 

pandemia, “o comércio mundial de drogas sintéticas ilícitas ilustra este ponto” (Coyne, 2020): 

a redução da venda de drogas nas ruas, mas o incremento da sua venda online, devido à 

restrição da movimentação e ao fecho de fronteiras que se fizeram sentir. Face ao exposto, é 

importante que os países atuem em sua própria defesa e incorporem medidas de prevenção 

de Branqueamento de Capitais, através da aplicação de sistemas de Anti-Branqueamento de 

Capitais, que se repercutem na transmissão de uma maior segurança às restantes economias, 



 

22 
 

especialmente, no que se refere ao Setor Financeiro (nomeadamente, Instituições de Crédito). 

Por outro lado, a não adesão a este sistema, ABC, ou a sua aplicação com “deficiências” 

(Schott, 2004) beneficia a atuação dos agentes infratores, que usufruem dos frutos do 

Branqueamento de Capitais.   

 

6.2. O Papel das Organizações Internacionais no Combate ao BCFT 

 

6.2.1. ONU 

6.2.1.1. Branqueamento de Capitais  

Em 1988, em Viena, a Organização das Nações Unidas (ONU), na presença dos representantes 

do G7, fundou a Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Estupefacientes e 

Substâncias Psicotrópicas, a célebre Convenção de Viena, a fim de fazer face à problemática 

da Lavagem de Dinheiro. A Convenção de Viena é uma estratégia para Combater o 

Branqueamento de Capitais, que por sua vez se reduz à "conversão ou transferência de 

propriedade, sabendo que tais propriedades são derivadas de qualquer delito(s), com o 

propósito de ocultar ou disfarçar a origem ilícita da propriedade ou de ajudar qualquer pessoa 

que esteja envolvida em tais delitos a evitar as consequências legais de suas ações" (UNODC, 

2023), como referido numa parte introdutória, na qual a ONU interveio junto das partes 

interessadas para que sinalizassem este ato, como crime e o penalizassem, respetivamente. A 

posição da ONU perante este assunto foi de extrema relevância, uma vez que, para além de 

se ter tornado na primeira Organização a conceber uma definição internacional sobre o 

Branqueamento de Capitais, foi aquela que assumiu uma postura de liderança, na luta contra 

este flagelo, que esmorece o desenvolvimento das sociedades. Neste âmbito e com o intuito 

de fomentar a cooperação internacional, a ONU criou um programa para auxiliar os Estados-

Membros a prevenirem e lutarem contra esta ameaça, denominado Programa Global contra 

a Lavagem de Dinheiro, Produtos do Crime e do Financiamento do Terrorismo, em inglês, 

Global Programme Against Money Laundering, GPML, de forma aprimorar a competência  de 

combate dos países, por meio da “assistência técnica aos Estados Membros para combater a 

lavagem de dinheiro e o financiamento do terrorismo de acordo com os instrumentos 

relacionados das Nações Unidas e padrões internacionalmente aceites” (UNODC, 2023), 
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através das autoridades competentes (judiciais, policiais, financeiras ou legais) com o objetivo 

de estipular e agilizar a aplicação dos estruturas/sistemas domésticos (regulatórios, legais e 

institucionais), por meio de diversos recursos: Ferramentas Online; Workshops e Cursos de 

Formação; Assistência Legal; Redes de Recuperação de Ativos e Mentorias. Estas ferramentas 

tornam as atividades ilícitas menos vantajosos e consequentemente, menos atrativas, por 

esse motivo são cruciais para uma, eficaz prevenção e combate do Branqueamento de Capitais 

e do Financiamento do Terrorismo. De encontro a uma análise mais completa, relativa ao 

Sistema Financeiro, realça-se o tópico dos Workshops e Cursos de Formação, mais 

concretamente, enfatizam-se os pontos 3, 5 e 6. 

• Ponto 3: Pacote de Formação em Disrupção Financeira - tem como objetivo travar as 

organizações criminosas, por meio do fornecimento de ferramentas (Manual de 

Interrupção Financeira; Kit de Ferramentas de Interrupção Financeira; Companhia de 

Disrupção Financeira; Formação em Disrupção Financeira e Exercícios em Disrupção 

Financeira), adequadas aos Estados, que propiciam a interrupção e, 

consequentemente, a diminuição dos fluxos financeiros ilegais.  

• Ponto 5: Formação de Correio Contra-Dinheiro - tem com finalidade identificar e 

monitorizar o transporte de dinheiro, através da capacitação das respetivas entidades, 

como é o caso das agências de controlo de fronteiras. 

• Ponto 6, Curso de Formação em Investigação Financeira – tem como objetivo 

disponibilizar uma formação para os profissionais lidarem com os crimes financeiros e 

conduzirem uma investigação ABC/CFT. 

 

6.2.1.2. Financiamento do Terrorismo  

Em resposta ao Terrorismo, a ONU, com o objetivo de assegurar a proteção da população, 

criou o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), que se encontra presente 

em mais de 80 países, nos quais totaliza cerca de 115 escritórios. Este fornece os mais variados 

recursos de capacitação: políticos, estratégicos e legais, conforme as necessidades de cada 

país, auxiliando-os a prevenirem e lutarem contra o Terrorismo, por meio da implementação 

de estratégias antiterroristas. Mais concretamente, a UNODC, fornece “assistência técnica 
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personalizada por meio de atividades de orientação e formação” (UNODC, 2023) nas mais 

variadas matérias: entre muitas outras, com o principal intuito de apoiar os Estados-Membros, 

a enfrentarem, da melhor maneira possível, esta problemática. Concretamente, a ONU 

implementa, a pedido dos Estados-Membros, uma Estratégia Global de Combate ao 

Terrorismo, que é conduzida pelo Pacto Global de Coordenação Antiterrorismo da ONU. Este 

Pacto é baseado em nos seguintes pilares: paz e segurança, desenvolvimento sustentável e 

direitos humanos e assuntos humanitários, e tem como principal objetivo auxiliar os Estados 

Membros através é uma ação comum das Nações Unidas. Já a Estratégia Global de Combate 

ao Terrorismo, foi adotada por todos os Estados Membros das Nações Unidas, em 2006, com 

vista a implementar uma abordagem unificada com o intuito de mitigar o terrorismo. Esta é 

baseada em 4 pilares: “1. Fazer face às condições conducentes à propagação do terrorismo; 2 

Medidas de prevenção e luta contra o terrorismo; 3 Medidas destinadas a reforçar a 

capacidade dos Estados para prevenir e combater o terrorismo e para reforçar o papel do 

sistema das Nações Unidas a este respeito; 4 Medidas destinadas a assegurar o respeito dos 

direitos humanos para todos e do Estado de direito como base fundamental para a luta contra 

o terrorismo” (UNODC, 2023).  

Neste seguimento, importa referir que este Pacto também auxilia os países a implementarem 

os objetivos globais, de desenvolvimento sustentável, referentes à Agenda 2030. A Agenda 

2030, uma ambiciosa agenda vocacionada para o desenvolvimento sustentável, foi criada em 

2015, pela Assembleia Geral das Nações Unidas. Esta agenda estabeleceu 17 objetivos, 

denominados Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que versam sobre a 

dimensão económica, social e ambiental. De entre os objetivos, realça-se o Objetivo 16, 

denominado, Paz, Justiça e Instituição Eficaz, mais concretamente, enfatiza-se o seguinte 

tópico: “Até 2030, reduzir significativamente os fluxos ilegais financeiros e de armas, reforçar 

a recuperação e devolução de recursos roubados e combater todas as formas de crime 

organizado” (ONU, 2023). 

Este ponto, relacionado em específico com o tema aqui abordado, visa mitigar o 

Branqueamento de Capitais, o Financiamento do Terrorismo e a Proliferação de Armas, 

atendendo que este objetivo fomenta a paz, a justiça e promove, por sua vez, a eficácia das 

intuições, uma vez que é do conhecimento geral que, o crime se correlaciona negativamente 

com o desenvolvimento económico. 
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6.2.2. GAFI 

Em 1989, foi criado pelos Ministros das jurisdições membros, o Grupo de Ação Financeira 

(GAFI), mais conhecido em inglês por, Financial Action Task Force (FAFT), uma entidade 

intergovernamental, que visa “definir padrões e promover a efetiva implementação de 

medidas legais, regulatórias e operacionais para combater a lavagem de dinheiro, o 

financiamento do terrorismo e o financiamento da proliferação, além de outras ameaças à 

integridade do sistema financeiro internacional relacionadas a esses crimes” (FATF, 2012) e 

para além disso defende o Sistema Financeiro, de potenciais fragilidades, através da 

cooperação internacional. Este tem desempenhado um papel ativo no combate, ao 

Branqueamento de Capitais e ao Financiamento do Terrorismo, baseado numa estrutura 

normativa coesa, que tem em vista advertir/orientar os países a implementarem padrões 

normativos internacionais, através da adaptação dessas medidas nas suas economias, uma 

vez que os países divergem em vários aspetos, começando pelo próprio Sistema Financeiro e 

a outros tantos níveis, quer sejam operacionais, legais ou administrativos e, por esse mesmo 

motivo, a transição imediata, de tais medidas, é inconcebível. Posto isto, os países devem 

implementar, nas suas economias, as medidas recomendadas pelo GAFI, que passo a citar, do 

próprio GAFI: “Identificar os riscos e desenvolver políticas e coordenação doméstica; combater 

a lavagem de dinheiro, o financiamento do terrorismo e da proliferação; aplicar medidas 

preventivas para o setor financeiro e outros setores designados; estabelecer poder e 

responsabilidades para as autoridades competentes (por exemplo: autoridades investigativas, 

policiais e fiscalizadoras) e outras medidas institucionais; aumentar a transparência 

disponibilidade das informações sobre propriedade de pessoas jurídicas e de outras estruturas 

jurídicas; e facilitar a cooperação internacional“  (FATF, 2012). 

Realça-se que, além dessas medidas, em 1990, foram concebidas as célebres Quarenta 

Recomendações do GAFI e respetivas Notas Interpretativas (remetidas em anexo, Anexo 2), 

inicialmente, para lidarem com as práticas de branqueamento de Capitais, relacionadas com 

o tráfico de droga, que debilitavam o Sistema Financeiro. Posteriormente, em 2001, foram 

elaboradas as chamadas Recomendações Especiais, de Financiamento de Terrorismo - à data 

oito, mais tarde nove - que passaram a englobar, como o próprio nome refere, as práticas 

associadas ao Financiamento de Terrorismo. Posto isto, este rol de Recomendações foi aceite 
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como o “Padrão Internacional” de Anti-Branqueamento de Capitais e de Combate ao 

Financiamento Terrorismo, por 180 economias, em 2003. Em 2008, o GAFI ampliou as suas 

Recomendações ao financiamento da proliferação de armas de destruição em massa, uma 

ameaça que tem gerado uma preocupação crescente a nível mundial, que passam 

essencialmente por sanções financeiras. Importa realçar que, as retificações, em novos 

domínios, tiveram a preciosa ajuda da ONU, do FMI e do Banco Mundial, o que propiciou um 

maior rigor na estrutura das Recomendações. Além disso, esta cooperação, mútua, permite 

fazer a avaliarão do cumprimento das respetivas medidas, por parte dos países aderentes 

(grupos regionais e membros do GAFI), às suas circunstâncias especificas. Perfaz-se, assim que 

o GAFI define os padrões normativos e aconselha os países a implementá-los, porque segundo 

este, a sustentação baseada no risco permite “identificar, avaliar e compreender” as 

debilidades existentes nos territórios, com vista a combater as práticas já estabelecidas e, 

sobretudo, a prevenir os eventuais atos de branqueamento de capitais e de financiamento 

terrorismo, através da adaptação, à situação real de cada país, das medidas preventivas, 40 

Recomendações do GAFI, de modo a que os recursos sejam alocados do modo mais eficiente 

e eficaz, de modo a salvaguardar o Sistema Financeiro mundial, mesmo que, em razão do 

surgimento de outros perigos, isso implique alterações, futuras, nos Padrões Internacionais 

do GAFI.  

 

6.2.3. FMI    

O Fundo Monetário Internacional é “uma instituição colaborativa com adesão quase 

universal” (FMI, 2019) que tem contribuído de forma valiosa para o Combate ao 

Branqueamento de Capitais e ao Financiamento de Terrorismo, em colaboração com o GAFI 

e o Banco Mundial, através das suas áreas de atuação, Avaliação, Assistência Técnica e 

Desenvolvimento de Políticas, no Setor Financeiro. A Avaliação - com a ajuda dos Programas 

de Centros Financeiros Offshore e de Avaliação do Setor Financeiro - permite medir as 

debilidades e potencialidades do Sistema Financeiro. Já a Assistência Técnica possibilita a 

consolidação das estruturas, de supervisão financeira, institucionais, regulatórias e legais. Por 

fim, o Desenvolvimento de Políticas, viabiliza assessoria política, aos países, por meio de 

regimes ABC/CFT. Mais concretamente, o seu papel distingue-se pela “análise e assessoria 
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política, até a avaliação da saúde e integridade dos setores financeiros, para fornecer 

assistência financeira quando necessário, para ajudar os países a construir instituições e 

aumentar a eficácia operacional” (FMI, 2019), com vista a reunir esforços para mitigar as 

implicações destas práticas ilícitas. A preocupação do FMI com a economia, em particular, 

com a “integridade e a estabilidade” do Sistema Financeiro Internacional, fez com que este 

fortalecesse a sua luta no Combate ao Branqueamento de Capitais, no qual se tem vindo a 

dedicar, desde 2000, com foco nos Centros Financeiros Offshore e, também, na criação de um 

Programa de Avaliação do Setor Financeiro, em resposta à comunidade internacional. Este 

começou a intensificar a sua luta no Combate ao Financiamento do Terrorismo, após os 

ataques do 11 de setembro de 2001, que ocorreram nos EUA. Posteriormente, em 2009, nos 

seus países membros/Estados-Membros, subsidiou o aprimoramento da capacidade ABC/CFT, 

através de um Fundo Fiduciário, sustentado por doadores. Mais tarde originaram-se mais 

Fundos Fiduciários, que ficaram conhecidos como Fundos Temáticos fundos personalizados, 

que igualmente potenciam a capacidade ABC/CFT, através do “conhecimento e da 

experiência” do grupo de trabalho. Mais tarde, em 2018, foi revista e orientada, a Estratégia 

ABC/CFT, que abrangeu “riscos de integridade relacionados com Fintech e o fenómeno de risco 

que afeta as relações bancárias correspondentes” (FMI, 2019), pelo Conselho Executivo do 

FMI. Constata-se, assim que o FMI é um “fórum natural para compartilhar informações, 

desenvolver abordagens comuns para questões e promover políticas e padrões 

desejáveis”(FMI, 2013), por esse motivo é uma instituição imprescindível para a luta contra o 

Branqueamento de Capitais e Financiamento do Terrorismo, visto que auxilia os países a 

encararem as suas limitações e, especialmente, a  sua atuação permite “avaliar a 

conformidade do país com os padrões internacionais ABC/CFT” (FMI, 2013) e ainda ter a 

capacidade de ampliar e executar sistemas ABC/CFT. 

 

6.2.4. Unidade de Integridade Financeira do Banco Mundial 

Perante atividades de Branqueamento de Capitais e Financiamento do Terrorismo, o Banco 

Mundial criou a Unidade de Integridade Financeira, com o objetivo de “reforçar a solidez, 

segurança e integridade do sistema financeiro” (WORLD BANK, 2023), através do 

fornecimento de ferramentas de transparência, para prevenirem e investigarem tais práticas 
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e fomentarem a captação de fluxos financeiros ilícitos, usados nessas práticas, no Sistema 

Financeiro, internacional. A Unidade de Integração Financeira presta Assistência Técnica, aos 

países, através de diversas medidas/ das medidas citadas a seguir ”Apoiar avaliações em torno 

dos riscos e impactos do branqueamento de capitais e do financiamento do terrorismo nas 

suas jurisdições; Implementar uma abordagem baseada no risco para o ABC/CFT com base na 

avaliação acima referida e desenvolver contra medidas; Rever a eficácia das leis, regulamentos 

e quadros institucionais e recomendar melhorias; Reforço das capacidades para a recolha 

sistemática de dados sobre os produtos de crimes e os fluxos financeiros associados; Reforçar 

a capacidade das autoridades de supervisão do setor financeiro para uma supervisão eficaz e 

baseada no risco dos controlos ABC/CFT do setor financeiro; Reforçar a capacidade de 

investigação dos investigadores, procuradores e juízes para os casos de BC e FT, 

nomeadamente no que diz respeito ao intercâmbio internacional de informações; Promover a 

inclusão financeira, simplificando os requisitos de diligência quanto à clientela e ABC/CFT em 

produtos e serviços financeiros de baixo risco, conforme adequado; Projetar e implementar 

sistemas eficazes de divulgação de ativos para funcionários públicos; Promover as melhores 

práticas internacionais em torno de novos produtos financeiros, como o dinheiro móvel” 

(WORLD BANK, 2023) para mitigar tal problemática. Por outro lado, também se dedica ao 

Desenvolvimento de Políticas, e aborda diversas áreas: inclusão financeira, recuperação de 

ativos roubados, esforços anticorrupção, crimes ambientais e divulgação de ativos, a nível 

global. Por fim, para precisar o nível de assistência técnica essencial, faz Avaliações dos 

regimes ABC/CFT, para detetar as áreas de ameaça e a eficácia dos regimes ABC/CFT.  

 

6.2.5. Egmont Group 

O Egmont Group é um fórum mundial, que contribuir para o combate ao branqueamento de 

capitais, ao financiamento do terrorismo e crimes associados. Para minimizar o crime, o Grupo 

tem com Missão, agir como:  

“Um facilitador entre as FIUs na troca de informações financeiras e produtos de inteligência 

internacionalmente (tanto bilateral quanto multilateralmente) para auxiliar e apoiar a luta 

global contra a lavagem de dinheiro e o financiamento do terrorismo por meio do 

desenvolvimento de uma rede de troca de informações e métodos apropriados de troca de 
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informações que têm como fundamento os Princípios de Troca de Informações. Um facilitador 

da cooperação entre UIFs para fortalecer a capacidade da UIF e aumentar a eficácia geral e o 

desenvolvimento de cada UIF individualmente, por meio do fornecimento de desenvolvimento 

contínuo e oportunidades de formação, bem como suporte personalizado para expandir o 

campo de conhecimento do grupo“ (Egmont Group, 2022). 

É disponibilizado pelo Grupo Egmont, uma rede de intercâmbio de informações, na qual se 

partilham técnicas de inteligência, entre Unidades de Informação Financeira, designada 

abreviadamente pela sigla UIF, mais concretamente, carateriza-se por uma plataforma onde 

se partilham “experiências e informações financeira”, com o intuito de melhorar a “troca de 

informações, conhecimento e cooperação” (Egmont Group, 2023) entre os seus membros, 

atendendo que são questões globais. As UIFs são Unidades de cooperação internacional, que 

abordam informações e operações suspeitas, relativas aos crimes mencionados, atuando 

como centros de partilha de informações, como é o caso da receção, análise e respetiva 

divulgação dos relatórios, exigidos pelos padrões internacionais. A criação de uma UIF tem de 

ter em conta as “leis de combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, 

aplicação da lei existente e a necessidade de uma autoridade que receberá, avaliará e 

partilhará informações financeiras” (Egmont Group, 2018), para ser efetivamente considerada 

como tal. As UIF são compostas por quatro modelos: administrativo, de aplicação da lei, 

judicial e híbrido, cada um com a responsabilidade de receber e processar a respetivas 

informações, guiá-las e tratá-las da forma mais conveniente.  

Em Portugal, a UIF está estabelecida na Lei n.º 37/2008, de 6 de agosto, sob alçada da Polícia 

Judiciária. Na prevenção e no combate ao BCFT, é uma “peça nuclear”, atendendo que opera 

“de modo livre e com salvaguarda de qualquer influência ou ingerência política, administrativa 

ou do setor privado” (Portal BCFT, 2021a), tornando-se assim, autónoma e independente. A 

UIF é a autoridade a quem compete: a recolha, centralização e análise de informação; a 

difusão de informação; a cooperação nacional e internacional e ainda a elabora de dados 

estatísticos, estes abordados com maior detalhe no Anexo 3. 
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6.2.6. EUROPOL 

Em 1999, foi criada a Agência da União Europeia para a Cooperação Policial, mais conhecida 

como Europol, que tem como objetivo o incremento de segurança a nível Europeu. Esta 

encontra-se sedeada em Haia, nos Países Baixos, e a sua Missão reflete-se em garantir o 

cumprimento da legislação da União Europeia, através do auxílio às autoridades responsáveis, 

mais concretamente, tem o intuito de “ajudar as autoridades policiais nacionais a combater a 

criminalidade internacional e o terrorismo” (Europol, 2023a). Para tornar a Europa mais 

segura, a Europol opera de diversas formas: “apoia as operações de garantia do cumprimento 

da lei no terreno; funciona como uma plataforma de informações sobre atividades criminosas 

e é um centro de conhecimentos especializados em matéria de cumprimento da lei” (Europol, 

2023a) e para além disso, também realiza investigações, sobre a criminalidade e o terrorismo. 

Com o intuito de prevenir e mitigar o Branqueamento de Capitais, a Europol disponibiliza 

“informações e apoio forense”, aos Estados-Membros, com o intuito de “encontrar os 

criminosos envolvidos, perturbar os seus associados e confiscar o produto dos seus crimes” 

(Europol, 2023), respetivamente. Como tal, a Europol criou algumas 

organizações/departamentos, entre as quais se realça o Gabinete de Ativos Criminais da 

Europol (ECAB - Europol Criminal Assets Bureau) e o a Centro de Informações sobre Crimes 

Financeiros, (FCIC - Financial Crime Information Centre). O ECAB tem como propósito 

coadjuvar, no rastreamento dos produtos do crime (aquando ocultados da jurisdição), os 

“investigadores financeiros”. Já o FCIC permite que os respetivos agentes “partilhem e 

recuperem conhecimentos, melhores práticas e dados não pessoais  em matéria de informação 

financeira” (Europol, 2023) , por meio de um sítio da internet seguro. 

As práticas ilícitas, mais especificamente, o Branqueamento de Capitais, tem preferência pelo 

uso do numerário, por esse mesmo motivo, a nota de 500 euros deixou de ser emitida, pelo 

Banco Central Europeu. Essa iniciativa foi avante após o apelo da Europol, que publicou um 

relatório, em 2015, no qual abordava o numerário como um “facilitador” para a prática de 

Branqueamento de Capitais, “dada a sua utilização desproporcionada nas várias fases da 

atividade criminosa e do processo de lavagem de dinheiro”(Europol, 2023). À data, o diretor 

da Europol, Rob Wainwright, questionou a finalidade das notas de 500 euros e citou o 

seguinte, “A nota de 500 EUR sozinha representa mais de 30% do valor de todas as notas em 
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circulação, mas a maioria das pessoas nunca viu uma”(Europol, 2023), o que nos deixa a 

refletir sobre o fim a que são destinadas, possivelmente criminoso.  

 

6.2.7. Banco de Portugal 

O Banco Central da República Portuguesa, o Banco de Portugal, BdP, foi fundado em 1846. É 

uma instituição pública, constituída pelo Governador, pelo Conselho de Auditoria, pelo 

Conselho Consultivo e pelo Conselho de Administração, que “exerce poderes públicos de 

forma independente e transparente”(Banco de Portugal, 2022), com património próprio, 

autonomia financeira e administrativa. As principais funções refletem-se em desenvolver a 

política monetária e macroprudencial; fazer a supervisão prudencial e comportamental; emitir 

moeda; assegurar a Resolução; compilar e elaborar estatísticas; produzir estudos e análises 

económicas; gerir reservas e ativos, controlar o sistema de pagamentos; regular e fiscalizar o 

mercado cambial;  manter relações com o Estado e participar na atividade internacional, o 

que culmina no cumprimento da sua missão, promover a “manutenção da estabilidade dos 

preços e a promoção da estabilidade do sistema financeiro”(Banco de Portugal, 2022). De 

realçar, que faz parte do “Eurosistema e do Sistema Europeu de Bancos Centrais, do 

Mecanismo Único de Supervisão e do Mecanismo Único de Resolução”(Banco de Portugal, 

2022).  

No que toca ao branqueamento de capitais e ao financiamento do terrorismo, este tem a 

responsabilidade de supervisão e regulação, das instituições financeiras. A supervisão é 

alcançada por meio da garantia do cumprimento dos deveres, de “Identificação e Diligência; 

Comunicação de Operações Suspeitas; Abstenção; Recusa; Conservação; Exame; Colaboração; 

Não divulgação e Formação” (Banco de Portugal, 2021), assim como das respetivas medidas 

repressivas, pelas instituições financeiras. Já a regulação é conseguida com a representação 

do BdP, em instâncias nacionais e internacionais - Grupo de Ação Financeira (GAFI), na 

Autoridade Bancária Europeia (EBA) e na Comissão de Coordenação das Políticas de 

Prevenção e Combate ao Branqueamento de Capitais e ao Financiamento do Terrorismo - na 

“elaboração do quadro normativo referente à prevenção do BCFT” (Banco de Portugal, 2021). 

Entre outros, o Banco de Portugal, fica encarregue de supervisionar: 
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• Os processos de autorização de constituição de novas entidades;  

• Os pedidos de aquisição ou reforço de participações qualificadas;  

• A adequação dos candidatos a membros de órgãos de administração e fiscalização; 

• Os agentes e distribuidores de prestadores de serviços de pagamento. 

Neste âmbito, compete ao Banco de Portugal supervisionar, aproximadamente, 200 

instituições financeiras, entre as quais, “sucursais estabelecidas em Portugal, instituições de 

crédito, determinadas sociedades financeiras, instituições de moeda eletrónica, instituições de 

pagamento e entidades prestadoras de serviços postais que prestem serviços financeiros” 

(Banco de Portugal, 2023), Anexo 4, de modo a assegurar que estas aplicam estratégias 

apropriadas, de prevenção do BCFT, por meio de “identificarem, acompanharem e 

controlarem” os riscos intrínsecos. A supervisão é concretizada por meio de inspeções, 

presenciais (onsite) e online (offsite), às entidades supervisionadas, para que seja verificada a 

robustez dos métodos preventivos. Nas inspeções presenciais enfatiza-se “o funcionamento 

dos mecanismos de deteção e alerta de operações suspeitas de configurarem atos de 

BCFT”(Banco de Portugal, 2023). Pelo contrário, nas inspeções online, são levadas a cabo por 

“relatórios descritivos e questionários de autoavaliação”(Banco de Portugal, 2023), tendo as 

instituições a obrigatoriedade de submissão da informação numa base anual. Nestas 

fiscalizações, são avaliadas as mais diversas vertentes, como os sistemas informáticos, as 

metodologias e a suficiente alocação de recursos humanos a esta tarefa. Ainda neste domínio, 

a supervisão é conseguida pela testagem dos respetivos sistemas de prevenção, de modo a 

“averiguar se os mesmos detetam e, quando aplicável, bloqueiam as transações em tempo 

real” (Banco de Portugal, 2023) e, também, pela análise dos mecanismos, através de uma 

amostra representativa de clientes, os quais posteriormente, os supervisores averiguam se “a 

respetiva due diligence5 cumpriu todos os requisitos, se foram detetadas operações suspeitas 

 
5 A Costumer Due Deligence (CDD), é uma estratégia de controlo de clientes, estabelecida pelo GAFI e pelo 
Comitê de Supervisão Bancário, que é usada pelas instituições financeiras em operações consideradas suspeitas 
de BCFT, perante uma operação avultada em numerário, ou numa relação comercial, por exemplo. Como tal, 
para uma eficaz aplicação desta medida, é fulcral cumprir determinadas etapas, como é o caso da “identificação 
adequada de um cliente e/ou beneficiário efetivo, a verificação da identidade do cliente ou beneficiário efetivo, 
bem como a recolha de informações sobre a finalidade e a natureza da relação comercial do cliente” (FMI, 2013), 
de modo a conhecerem o interlocutor e, consequentemente, prevenirem e combaterem o BCFT. 
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e se, como exige a lei, estas transações foram reportadas” (Banco de Portugal, 2023) às 

autoridades competentes. Esta investigação, culmina com um relatório de inspeção, que 

apresenta sugestões de melhoria, assim como eventual aplicação de sanções, em caso de 

serem detetados incumprimentos. As contraordenações são abertas caso se verifiquem 

infrações, o que leva à aplicação de sanções acessórias (por exemplo, as mesmas serem 

tornadas públicas) e coimas, perante a condenação das entidades supervisionadas. De 

ressalvar que, as coimas aplicadas aos infratores são onerosas e diferem conforme as 

entidades e os agentes, como apresentado a seguir: 

➢ Atividade de instituição de crédito ou outra instituição financeira: 

- Pessoa coletiva: entre 50 mil euros e cinco milhões de euros 

- Pessoa singular: entre 25 mil euros e cinco milhões de euros  

➢  Atividade de outra entidade financeira 

- Pessoa Coletiva: entre 25 mil euros e 2,5 milhões de euros  

- Pessoa singular: entre 12,5 mil euros e 2,5 milhões de euros 

 

6.2.8. Comissão de Coordenação de Políticas de Prevenção e Combate ao 

Branqueamento de Capitais e ao Financiamento do Terrorismo 

De modo a contribuir para a eficácia do combate ao BCFT, a nível nacional, a 1 de outubro de 

2015, sob alçada do Ministério das Finanças, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 

88/2015, criou a Comissão de Coordenação de Políticas de Prevenção e Combate ao 

Branqueamento de Capitais e ao Financiamento do Terrorismo, com a missão de “acompanhar 

e coordenar a identificação, avaliação e resposta aos riscos de BC/FT a que Portugal está ou 

venha a estar exposto” (Portal BCFT, 2021), à qual compete uma diversidade de ações, as quais 

podem ser consultadas no Anexo 5.  

 

https://dre.pt/home/-/dre/70462183/details/maximized?p_auth=f6zn3ZpQ
https://dre.pt/home/-/dre/70462183/details/maximized?p_auth=f6zn3ZpQ
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7. Metodologia  

 

7.1. Contextualização 

Considerando a importância do Supervisor, nesta matéria, para a concretização de uma 

análise mais coesa e aprofundada do objeto de estudo em causa, recorreu-se a uma entrevista 

junto do Banco de Portugal. A metodologia aplicada subordinou-se a uma entrevista, escrita, 

composta por sete questões de resposta aberta. Esta foi direcionada ao Departamento de 

Averiguação e Ação Sancionatória do Banco de Portugal, especificamente à Área de 

Supervisão Preventiva do Branqueamento de Capitais e Financiamento do Terrorismo, com o 

intuito de perceber qual é o papel que o Supervisor desempenha na Prevenção e Combate ao 

Branqueamento de Capitais e Financiamento do Terrorismo, a nível nacional.  Com esta 

entrevista, pretende-se perceber o modo de atuação do Supervisor, normas e regulamentos 

aplicados, após a análise das respostas obtidas. 

 

7.2. Entrevista 

1) A quem se aplica o Regulamento sobre a Prevenção e Combate ao Branqueamento de 

Capitais? Quem garante o seu cumprimento legal?  

O regime nacional em matéria de prevenção e combate ao branqueamento de capitais e 

financiamento do terrorismo (BC/FT) é composto, grosso modo, pelos seguintes diplomas:  

(i) Lei n.º 83/2017, de 18 de agosto, diploma que estabelece medidas de prevenção e 

combate ao BC/FT; 

(ii) Lei n.º 97/2017, de 23 de agosto, regula a aplicação e execução de medidas 

restritivas. 

No caso das entidades financeiras sujeitas à supervisão em matéria de prevenção do BC/FT do 

Banco de Portugal, há ainda que considerar, sobretudo, os seguintes diplomas: 
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(iii) Regulamento (UE) 2015/847, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de maio 

de 2015, relativo às informações que acompanham as transferências de fundos 

para efeitos de prevenção do BC/FT; 

(iv) Aviso do Banco de Portugal n.º 1/2022, de 6 de junho, que regulamenta a Lei n.º 

83/2017, de 18 de agosto; 

(v) Instrução n.º 5/2019, de 30 de janeiro, aprova o modelo do reporte anual único 

em matéria de prevenção do BC/FT (RPB) 

As entidades sujeitas ao disposto na Lei n.º 83/2017, de 18 de agosto, são globalmente 

denominadas “entidades obrigadas” e encontram-se elencadas nos artigos 3.º e 4.º daquele 

diploma, incluindo entidades financeiras e não financeiras. 

As autoridades competentes pela verificação do cumprimento dos deveres preventivos do 

BC/FT previstos na Lei n.º 83/2017, de 18 de agosto, denominadas “autoridades setoriais” são 

as referidas no artigo 84.º, para o setor financeiro, e no artigo 89.º, para o setor não financeiro. 

Neste contexto, o Banco de Portugal é a autoridade setorial competente relativamente às 

entidades financeiras (artigo 3.º) referidas nos artigos 86.º e 88.º (instituições de crédito, 

sociedades financeiras, instituições de pagamento e instituições de moeda eletrónica). É ainda 

competente relativamente às entidades que exercem atividades com ativos virtuais [artigo 4.º 

(1) (o) e artigo 89.º (1) (j)]. 

 

2) O Banco disponibiliza, periodicamente, formações sobre a Prevenção do Branqueamento 

de Capitais? A formação é obrigatória ou facultativa? A que entidades são dirigidas? 

Quanto a este ponto, as competências do Banco de Portugal são as referidas no artigo 103.º 

da Lei n.º 83/2017, de 18 de agosto, em particular no seu n.º 3, que prevê que as “autoridades 

setoriais asseguram (…) que são ministradas aos [seus] colaboradores relevantes as ações de 

formação necessárias ao cabal desempenho das funções de supervisão ou fiscalização 

conferidas pela (…) lei”. 
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Nessa medida, a obrigatoriedade de tais ações de formação são limitadas aos colaboradores 

do Banco de Portugal cujas funções relevem para o exercício das competências de supervisão 

em matéria de prevenção do BC/FT. Para além da formação inicial que é dada a todos os 

colaboradores que passem a integrar essa função, a realização de formações, genéricas ou 

específicas, é definida ad hoc, em função das necessidades identificadas (por exemplo, 

alteração do quadro legal aplicável, identificação de novos riscos, etc.). 

 

3) Quando e a quem são comunicadas as operações suspeitas de Branqueamento de 

Capitais? Estas informações são confidenciais?  

O dever de comunicação está previsto no artigo 43.º da Lei n.º 83/2017, de 18 de agosto, e 

postula a obrigatoriedade de as entidades obrigadas, por sua própria iniciativa, informarem 

de imediato a Unidade de Informação Financeira (UIF) da Policia Judiciária e o Departamento 

Central de Investigação e Ação Penal (DCIAP) da Procuradoria Geral da República sempre que 

saibam, suspeitem ou tenham razões suficientes para suspeitar que certos fundos ou outros 

bens, independentemente do montante ou valor envolvido, provêm de atividades criminosas 

ou estão relacionados com o financiamento do terrorismo, comunicando, para o efeito, todas 

as operações propostas, tentadas, em curso ou executadas. 

Sim, essas informações são confidenciais, ficando abrangidas por um dever de não divulgação 

previsto no artigo 54.º da Lei n.º 83/2017, de 18 de agosto.  

 

4) Quando uma Instituição reporta uma operação suspeita ao Banco de Portugal, qual é o 

procedimento a ser tomado? Se, efetivamente, comprovar tal suspeita qual é a conduta a 

seguir pelo BdP? A quem é comunicado? 

Conforme decorre da resposta ao ponto anterior, as operações suspeitas são comunicadas 

pelas entidades obrigadas à UIF e ao DCIAP. O Banco de Portugal não é a autoridade 

competente para receber as comunicações de operações suspeitas.  
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5) A partir de que montante são solicitadas justificações aos clientes? Quando a justificação 

não é plausível, como se procede?  

Nos termos dos artigos 23.º e seguintes da Lei n.º 83/2017, de 18 de agosto, as entidades 

obrigadas estão adstritas ao cumprimento de um dever de identificação dos seus clientes e 

respetivos representantes sempre que, nomeadamente, estabeleçam relações de negócio 

(por exemplo, a abertura de uma conta ou a celebração de um contrato de crédito) ou, fora 

do âmbito de uma relação de negócio, quando realizem transações ocasionais que 

ultrapassem os limiares previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 23.º daquele diploma (15.000 

ou, no caso de transferências de fundos ou operações com ativos virtuais, €1000). 

Adicionalmente, estão aquelas entidades também obrigadas a um dever de diligência que 

compreende, nomeadamente, a obrigação de “(…) manutenção de um acompanhamento 

contínuo da relação de negócio, a fim de assegurar que as operações realizadas no decurso 

dessa relação são consentâneas com o conhecimento que a entidade tem das atividades e do 

perfil de risco do cliente (…)” e de “(…) obtenção de informação sobre a origem e o destino dos 

fundos movimentados no âmbito de uma relação de negócio ou na realização de uma 

transação ocasional, quando o perfil de risco do cliente ou as características da operação o 

justifiquem.”– vide alíneas b) e c) do artigo 27.º da Lei n.º 83/2017.  

Importa realçar que estes procedimentos complementares são implementados 

independentemente do montante dos fundos concretamente movimentados na operação 

visada.  

No caso das entidades financeiras, na obtenção de informação sobre a origem e destino dos 

fundos deve assegurar-se o cumprimento do disposto no artigo 24.º do Aviso do Banco de 

Portugal n.º 1/2022, de 6 de junho.  

A apresentação de justificação “não plausível” deverá ser avaliada pela entidade obrigada 

para, em função das particularidades do caso concreto (sobretudo, o risco de BC/FT 

associado), decidir pela da recusa de realização da operação ou pela aplicação de medidas 

reforçadas de identificação e diligência, nomeadamente, o reforço do acompanhamento das 

operações realizadas no contexto da relação de negócio. 
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Todavia, sempre que não possam dar cumprimento aos procedimentos de identificação e 

diligência previstos na Lei, incluindo a obtenção de informação sobre a origem ou destino dos 

fundos, as entidades financeiras devem pôr termo ou recusar iniciar a relação de negócio, 

realizar a transação ocasional ou efetuar outras operações, conforme o disposto no artigo 50.º 

da Lei n.º 83/2017, de 18 de agosto. 

 

6) Que operações são consideradas suspeitas? Qual é o procedimento que deverá ser 

executado pelo banco?  

A resposta será “depende”. De facto, conforme decorre do n.º 3 do artigo 52.º da Lei n.º 

83/2017, de 18 de agosto, “a aferição do grau de suspeição de uma conduta, atividade ou 

operação (…) decorr[e] da apreciação das circunstâncias concretas”, máxime das 

características da operação face ao perfil de risco do cliente.  

 

7) A inteligência artificial veio facilitar a deteção de operações suspeitas?  

Não temos dados quanto a esta questão.  

 

7.3. Resultados 

A entrevista, acima mencionada, vai de encontro à investigação realizado no vigente trabalho. 

Após a análise da mesma, depreende-se que a supervisão do Banco de Portugal, rege-se 

essencialmente pela legislação, mais concretamente pela Lei n.º 83/2017, de 18 de agosto e 

pela Lei n.º 97/2017, de 23 de agosto. A primeira estabelece medidas de prevenção e combate 

ao BCFT, já a segunda regula a aplicação e execução de medidas restritivas. Ao nível das 

formações, contata-se que estas têm caráter obrigatório, somente para os colaboradores do 

Banco de Portugal, atendendo que assumem funções relevantes para o “exercício das 

competências de supervisão”. Por outro lado, confirma-se que a Unidade de Informação 

Financeira, da Polícia Judiciária, e o Departamento Central de Investigação e Ação 

Penal (DCIAP) da Procuradoria Geral da República, são as entidades responsáveis pela receção 

das comunicações das operações suspeitas e pelo respetivo tratamento. De realçar que esta 
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comunicação tem caráter obrigatório, por parte das instituições. Também se constata que, o 

dever de identificação, dos clientes é uma peça fundamental para a entidades conhecerem as 

pessoas com as quais estão a lidar e deste modo, salvaguardarem-se, de potenciais riscos. 

Ainda neste âmbito, fazer o acompanhamento dos clientes é essencial para promover o 

normal funcionamento da atividade, assim como “cortar relações” perante pessoas e 

negócios, suspeitos. Também se percebeu que apesar do Banco de Portugal ter publicado uma 

lista das “Operações Potencialmente Suspeitas”, nem sempre se pode aferir, com certeza, que 

estas são efetivamente atividades suspeitas, visto que carecem de apreciação personalizada. 

Curiosamente, a pergunta que me despertou mais, a pergunta 7 (Inteligência Artificial), 

acabou por não ser respondida da forma que ansiava, uma vez que o BdP não tem dados 

relativamente a essa matéria, o que me deixa, de certa forma, “desconsolada” atendo que a 

nível académico já se encontra literatura acerca da mesma, à qual faço uma breve referência.  

O papel da Inteligência Artificial tem um grande contributo na luta contra o BCFT, segundo 

Goede, o rasto que é deixado das transferências monetárias, no sistema financeiro, possibilita 

que estas possam ser investigados para suster, justificar ou até precipitar a aplicação e criação 

do dinheiro uma vez que, a Inteligência Artificial através de  diversos processos como: machine 

learning, deep learning e neural network tem a capacidade de identificar padrões, outliers e 

processar uma enorme quantidade de dados. Contudo, as instituições financeiras debatem-

se com algumas limitações, entre as quais, a complexidade de análise de dados abundantes e 

de diversas naturezas, que são decorrentes da atividade normal, por conseguinte, há uma 

necessidade de investimentos avultados em adoção de tecnologias que permitem processar 

a informação na sua forma mais eficiente, sem colocar a privacidade e a segurança dos clientes 

em causa.  Posto isto, foi criada uma legislação específica, para as instituições adquirirem 

competências para averiguarem como é que os produtos e os serviços financeiros são 

aplicados pelos seus clientes com o intuito de identificar aqueles que podem estar envolvidos 

em atividades que não sejam legais, mais concretamente, têm o objetivo de prevenir e 

identificar operações de lavagem de dinheiro.   
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8. Conclusão  

 

A problemática do Branqueamento de Capitais e Financiamento do Terrorismo merece toda 

a atenção, visto que são fenómenos de extrema gravidade e têm gerado uma enorme 

inquietação em torno da sociedade, uma vez que, limitam o seu desenvolvimento e colocam 

a sua proteção em causa. 

Neste trabalho, abordam-se dois temas delicados, o Branqueamento de Capitais e o 

Financiamento do Terrorismo. O Branqueamento de Capitais é uma prática, que, 

normalmente percorre três fases - Colocação, Circulação e Integração – até atingir o seu 

objetivo, encobrir fundos obtidos ilegalmente, tornando-os aparentemente legais. Neste 

seguimento, os branqueadores utilizam uma panóplia de métodos, entre os mais comuns 

constam, as empresas de fachada, a movimentação atípica de contas bancárias, a compra de 

bens de luxo em numário e os jogos (p. ex. casino), entre outros. No caso concreto do Sistema 

Financeiro, averigua-se que as Instituições Financeiras são as entidades mais afetadas, 

atendendo que são “porta de entrada” do dinheiro (ilícito) no sistema, uma vez que, ao 

possibilitarem a movimentação de fluxos financeiros globais propiciando, involuntariamente, 

a prática deste crime, punível no Código Penal português, no Artigo 368.º-A. Já o 

Financiamento do Terrorismo é um acontecimento relativamente recente, no qual os autores 

financiam práticas terroristas, de modo a zelar pelos próprios interesses, o que resulta em 

atos de grande gravidade, que disseminam um ambiente de grande insegurança nas 

sociedades, também punível na lei portuguesa, na Lei n.º 52/2003, de 22 de agosto. A relação 

entre estes fenómenos diz respeito à forma como atuam na sociedade, de maneira “secreta”, 

que é extremamente importância para coadjuvar no alcance dos seus propósitos, quer seja 

esconder a fonte dos fundos (BC) ou o seu destino (FT). De realçar que, numa grande parte 

das vezes, as práticas de Financiamento de Terrorismo estão associadas ao Branqueamento 

de Capitais, quer isto dizer, quando os atores criminosos dissimulam os fundos, ilegais, com o 

intuito de patrocinar o Terrorismo.  

Denota-se, assim, que estes atos tornam as economias menos atrativas, repercutindo-se na 

redução da capacidade de captação de investimento estrangeiro. No caso particular do BC, 
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este correlaciona-se negativamente com o crescimento económico, uma vez que tornas as 

economias menos produtivas, o gera repercussões desfavoráveis, quer a nível social, 

económico-financeiro e ainda coadjuva na execução de atos criminosos, como é o caso do 

Financiamento do Terrorismo.  

Posto isto, houve uma enorme necessidade de ser criar um regime eficaz de Combate ao 

Branqueamento de Capitais e ao Financiamento de Terrorismo, de modo a lutar contra o 

crime. De uma forma abreviada, este sistema restringe os proveitos obtidos, pelos autores 

criminosos e, consequentemente, desmotiva a execução de tais atos. Por outro lado, promove 

uma maior estabilidade no Setor Financeiro, uma vez que as instituições financeiras passam a 

incutir práticas bancárias resilientes, que permitem gerir os riscos inerentes à sua atividade, 

reduzindo as potenciais fraudes e reforçando a confiança. Além disso, também fomenta o 

desenvolvimento económico, através do aumento da produtividade da economia, visto que 

os fundos são alocados a investimentos produtivos, ao invés do que acontecia com os fundos 

manuseados no BC. 

A aplicação deste sistema é levada a cabo pelas mais diversas entidades Supervisoras, 

internacionais e nacionais, no entanto neste trabalho focou-se, o papel da ONU, do GAFI, do 

FMI, do Banco Mundial, do Grupo Egmont, da Europol, da UIF da Polícia Judiciária; da 

Comissão do Branqueamento de Capitais e deu-se especial atenção à supervisão do Banco de 

Portugal, que contribuiu de forma relevante para esta investigação, através de uma entrevista.  

Neste âmbito, percebeu-se o quão importante é o papel destas entidades, visto que trabalham 

em cooperação em prol do combate a este flagelo, a nível mundial, através dos “padrões 

internacionais” - elaboração de leis/normas e regulações específicas - prestando o auxílio e 

acompanhamento necessário às economias, na aplicação das mesmas.  Contudo, de realçar 

que para além destas competências, as Entidades Supervisoras têm capacidade reprimir e 

sancionar as economias, caso estas não cumpram com os padrões internacionais 

estabelecidos ou estejam conectadas com estas atividades criminosas, BC e FT.  

No caso particular do Setor Financeiro, atendendo que estas Instituições são um dos principais 

intermediários do BCFT, são-lhes impostas medidas preventivas, normalmente designadas 

“divulgações padronizadas e responsabilidades”, que têm a finalidade de promover a 

cooperação entre organizações, através da partilha de informações, que mais tarde se 
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repercutem na contração das operações de lavagem de dinheiro, visto que as torna menos 

lucrativas. Conclui-se que neste setor é imprescindível a existência de um regime, eficaz, ABC 

no qual os países envolvidos incorporem no seu sistema medidas, equivalentes, de modo a 

agilizar todo o processo de prevenção do Branqueamento de Capitais, uma vez que a não 

existência do mesmo pode implicar a redução de fluxos financeiros entre instituições, através 

da restrição de operações entre organizações, ou em último recurso, término de cedência de 

créditos ou de relações de correspondência. Um exemplo concreto de uma medida é a 

execução, por parte dos bancos, de um procedimento de vigilância de clientela, que para além 

de ajudar a compreender o historial e preferência dos clientes, permite a “identificação dos 

beneficiários efetivos de uma conta” (Schott, 2004), de modo a salvaguardar o interesse de 

ambas as partes, bancos e depositantes. 
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10. Anexos  

 

10.1. Anexo 1 – “Lista de Operações Potencialmente Suspeitas” 

 

1. Branqueamento de capitais com recurso a operações em numerário  

- Abertura de contas cuja movimentação a crédito é feita por depósito em numerário de 

montante significativo.  

- Movimentação de contas, com importâncias significativas (em numerário) e não usuais, 

tituladas por pessoas singulares ou coletivas, cujas atividades conhecidas apontariam para a 

utilização de outro tipo de instrumento (v.g., cheques, transferências bancárias).  

- Número elevado de créditos em numerário de pequeno montante, mas cujo valor agregado 

é significativo.  

- Levantamentos em numerário de montantes elevados.  

- Aumento substancial dos saldos sem causa aparente, em resultado de créditos em 

numerário, em particular se forem, num prazo curto, subsequentemente transferidos para 

uma conta e/ou localização geográfica não associada normalmente à movimentação do 

cliente.  

- Depósitos elevados em numerário, em particular por cidadãos não residentes, cuja origem 

não é cabalmente justificada, sendo, por exemplo, invocados motivos como a “fuga ao Fisco”.  

- Clientes que ordenam grandes transferências de e/ou para o estrangeiro, com indicação de 

pagamento ou recebimento em numerário.  

- Clientes que têm várias contas onde efetuam depósitos em numerário e que no seu conjunto 

atingem saldos elevados.  

- Operações frequentes de câmbio manual, ou com notas de denominação reduzida, ou com 

divisas de reduzida circulação internacional.  

- Operações de troca de notas de pequena denominação por notas de denominação elevada 

(na mesma ou em divisa diferente) ou, em sentido inverso, troca de notas de denominação 

elevada por notas de menor denominação.  
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- Operações de compra/venda de moeda estrangeira, de montante consideravelmente 

elevado, sem justificação face à atividade declarada do cliente.  

- Depósitos em numerário de valor significativo, efetuados através de caixas automáticas ou 

caixas para depósitos noturnos.  

- Depósitos que, com alguma regularidade, contenham notas falsas.  

- Liquidação em numerário de aplicações em instrumentos financeiros.  

- Pagamentos ou depósitos frequentes em cheques de viagem e notas estrangeiras (sobretudo 

se muito manuseadas ou não contadas).  

2. Operações de branqueamento com recurso a depósitos bancários  

- Depósitos efetuados por um mesmo cliente em várias contas e/ou vários locais sem 

explicação aparente.  

- Contas com frequentes depósitos de valores ao portador (v.g., cheques, títulos, vales de 

correio, etc.).  

- Clientes que efetuam depósitos com alguma regularidade, alegando tratar-se de valores 

provenientes de operações (v.g., venda de ativos) que não podem ser objeto de comprovação.  

- Clientes que apresentem documentos de difícil verificação por parte da instituição 

financeira.  

- Movimentação da conta caracterizada por um grande número de créditos de pequeno 

montante e um pequeno número de débitos de valor avultado.  

- Depósitos ou empréstimos back-to-back com filiais ou associadas não residentes, 

especialmente se estabelecidas em países conhecidos como produtores de drogas ou 

utilizados no tráfico internacional de estupefacientes.  

- Contas que apresentem saldos aparentemente não compatíveis com a faturação do negócio  

em causa ou manutenção de um número de contas inconsistente com a atividade do cliente.  

- Contas, de pessoas singulares ou coletivas, cuja movimentação, envolvendo fundos 

avultados, não se relaciona com a atividade do titular.  
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- Clientes (pessoas singulares ou coletivas) que apenas recorrem à instituição para 

movimentação da respetiva conta (sobretudo quando a mesma registe saldos médios 

elevados), não havendo, portanto, lugar à prestação de outros serviços financeiros.  

- Grandes débitos em contas até aí "inativas" ou em conta que acabou de ser alimentada com 

uma transferência do estrangeiro.  

- Contas tituladas ou que podem ser movimentadas por um elevado número de entidades sem 

qualquer explicação aparente.  

- Contas que apenas são utilizadas para transferência de fundos, nomeadamente de e para o 

estrangeiro.  

- Clientes que não reclamam nem negoceiam remunerações vantajosas, relativamente a 

depósitos com saldos médios elevados.  

- Contas de correspondentes cujo padrão de movimentação ou nível de saldos registe 

alterações relevantes sem razão aparente ou em que o cliente efetua depósitos diretamente 

na conta do banco correspondente.  

3. Operações com recurso a crédito  

- Pedidos de empréstimos com base em garantias ou ativos depositados na instituição 

financeira, próprios ou de terceiros, cuja origem é desconhecida e cujo valor não se coaduna 

com a situação financeira do cliente.  

- Solicitação de créditos por parte de clientes pouco conhecidos que prestam como garantia 

ativos financeiros ou avales bancários de instituições financeiras estrangeiras e cujo negócio 

não tem ligação aparente com o objetivo da operação.  

- Reembolso inusitado de créditos mal parados ou amortização antecipada de empréstimos, 

sem motivo lógico aparente.  

- Empréstimos liquidados com fundos de origem incerta ou que não são consistentes com a 

atividade conhecida do cliente.  

- Operações de crédito cujas amortizações ou liquidação sejam, em regra, liquidadas através 

de numerário em conta. Em particular, comerciantes que encaminhem numerosas operações 

de crédito ao consumo, sendo posteriormente grande percentagem das mesmas liquidadas 
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antecipadamente através da entrega de numerário, em nome dos respetivos clientes 

(beneficiários).  

- Uso de cartas de crédito ou de outros métodos de financiamento para movimentar fundos 

entre países, quando a atividade comercial internacional declarada não se coaduna com o 

sector económico em questão ou com os quais o cliente não mantenha relações de negócio.  

4. Operações com recursos a transferências  

- Transferências eletrónicas com entrada e saída imediata da conta, sem qualquer explicação 

lógica.  

- Transferências efetuadas de e/ou para jurisdições fiscalmente mais favoráveis, sem que 

existam motivos comerciais consistentes com a atividade conhecida do cliente.  

- Instruções para que a instituição transfira fundos para o exterior na expectativa da entrada 

de fundos, por vezes de montante similar, mas com outra origem.  

- Instruções para transferência de fundos a favor de um beneficiário acerca do qual o cliente 

dispõe de pouca informação ou tem relutância em fornecê-la.  

- Instruções para que os fundos a favor de um determinado beneficiário sejam levantados por 

terceiros.  

5. Outras operações  

- Cliente representado por uma sucursal, filial ou banco estrangeiro de países normalmente 

associados com a produção e/ou tráfico de estupefacientes.  

- Operações envolvendo montantes elevados ou de natureza pouco habitual ou complexa 

realizadas por pessoas que exerçam ou que tenham exercido altos cargos públicos ou por 

familiares diretos dos mesmos.  

- Abertura e movimentação de conta por parte de cliente cuja área de residência ou de 

trabalho se situa fora da área de influência do balcão.  

- Recusa do cliente em fornecer a informação necessária para formalizar um crédito ou 

qualquer serviço.  

- Representantes de empresas que evitam o contacto com a instituição financeira.  
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- Intervenção nas operações das designadas sociedades écrã, geralmente de criação recente, 

e com objeto social muito difuso ou que não corresponde às atividades pretensamente 

geradoras dos fundos movimentados.  

- Compra/venda de valores mobiliários cujos montantes não se coadunam com a atividade 

usual do cliente ou transferências de carteiras, com ou sem alteração dos respetivos titulares, 

sem qualquer justificação.  

- Gestão de patrimónios em que a origem dos fundos não é clara.  

- Utilização acrescida de cofres de aluguer, seja no número dos seus utentes, seja na 

frequência da sua utilização, particularmente no que se refere aos pertencentes a clientes 

recentes ou pouco conhecidos.  

- Depósito de bens não compatíveis com a atividade conhecida do cliente, acompanhados 

eventualmente de solicitação de emissão de declaração comprovativa pela instituição 

financeira.  

- Transferência, sem movimentação de fundos, de instrumentos financeiros negociáveis.  

- Utilização da conta pessoal em operações que se relacionam com a atividade comercial.  

- Clientes que pretendem que a correspondência seja enviada para endereço diferentes do 

seu.  

- Compra de valores mobiliários em circunstâncias que aparentam ser pouco usuais, 

designadamente a preços significativamente acima ou abaixo do preço de mercado.  

- Operações envolvendo bancos ou empresas sediadas em “Centros-Off-shore” cujos padrões 

de supervisão são reputadamente inferiores aos padrões internacionais, incluindo os 

constantes da Lista de Países e Territórios Não Cooperantes do GAFI.  

- Transações envolvendo “bancos de fachada” (“Shell banks”), cujo nome poderá ser muito 

semelhante ao de um banco de renome internacional.  

- Transferência de carteiras para contas de terceiros cuja identificação o cliente tem relutância 

em fornecer. 
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10.2. Anexo 2 – “Quarenta Recomendações do GAFI” 
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10.3. Anexo 3 – “Competências UIF” 

 

A)   Recolha, centralização e análise de informação 

Nos termos da lei, a UIF é a autoridade nacional competente para recolher, centralizar e 

analisar a informação resultante quer de comunicações efetuadas nos termos da Lei n.º 

83/2017, de 18 de agosto, quer de outras fontes.  

Nos termos da Lei n.º 83/2017, de 18 de agosto, compete, assim, a esta entidade: 

a) Receber, centralizar, tratar e analisar: 

▪ as comunicações de operações suspeitas efetuadas ao abrigo do disposto nos artigos 

43.º, 47.º e 104.º; 

▪ as comunicações de natureza sistemática a que se refere o artigo 45.º; 

▪ as informações sobre fundos suspeitos prestadas pelas organizações sem fins 

lucrativos, nos termos da alínea g) do n.º 1 do artigo 146.º.   

b)  Recolher, centralizar, tratar e analisar outra informação, proveniente de outras fontes, 

relacionada com a prevenção e a investigação das atividades criminosas de que provenham 

fundos ou outros bens, do branqueamento de capitais ou do financiamento do terrorismo; 

c)  Efetuar análises operacionais centradas em casos, atividades ou operações concretas; 

d)  Efetuar análises estratégicas das tendências, dos padrões e das ameaças em matéria de 

BC/FT. 

  

B)   Difusão de informação 

É também competência da UIF difundir, no plano nacional, a informação relevante para a 

prevenção e combate ao BC/FT, promovendo, designadamente: 

a) O retorno de informação às entidades obrigadas e às autoridades setoriais sobre o 

encaminhamento e o resultado das comunicações de suspeitas efetuadas ao abrigo dos 

artigos 43.º e 104.º da Lei n.º 83/2017, de 18 de agosto; 

b) A emissão de alertas e a transmissão de informação atualizada sobre: 
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▪ riscos, métodos e tendências conhecidos de BC/FT; 

▪ indícios e elementos caracterizadores de suspeição que permitam a deteção de 

operações que devam ser objeto de comunicação nos termos da Lei n.º 83/2017, de 

18 de agosto; 

▪ preocupações relevantes quanto às fragilidades dos dispositivos de prevenção e 

combate ao BC/FT existentes noutras jurisdições; 

▪ outros aspetos que auxiliem ao cumprimento do disposto na Lei n.º 83/2017, de 18 de 

agosto, e na regulamentação que a concretiza.  

  

C)   Cooperação nacional 

No plano nacional, compete à UIF cooperar com as demais autoridades que prosseguem 

funções relevantes em matéria de prevenção e combate ao BC/FT, designadamente 

facultando às autoridades judiciárias, policiais e setoriais, espontaneamente ou a pedido, os 

resultados das análises e a demais informação que possa relevar para o cabal desempenho 

das atribuições legais conferidas àquelas autoridades.  

As autoridades judiciárias, policiais e setoriais devem, por seu turno, assegurar um atempado 

retorno de informação à UIF sobre a utilização e a utilidade da informação por esta 

disponibilizada, designadamente no que se refere aos resultados das investigações, inspeções, 

averiguações ou outras diligências efetuadas com base nessa informação.  

A UIF tem ainda competências para o tratamento da informação relativa às infrações 

tributárias de maior gravidade, definindo o Decreto-Lei n.º 93/2003, de 30 de abril, as 

condições relativas à troca de informação entre a UIF e a Autoridade Tributária e Aduaneira. 

Para tal, encontra-se sedeado na UIF o Grupo Permanente de Ligação, órgão constituído por 

representantes da Autoridade Tributária e Aduaneira.  

  

D)   Cooperação internacional 

No plano internacional, compete à UIF cooperar com as unidades congéneres, nos termos 

previstos na Lei nº 83/2017, de 18 de agosto, e nos instrumentos de cooperação internacional 

aplicáveis, designadamente colaborando na máxima extensão possível com as suas 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/571435/details/normal?q=93%2F2003
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congéneres, independentemente da natureza e do estatuto organizacional destas, com 

especial observância: 

▪ da carta e dos princípios do Grupo de Egmont; 

▪ dos memorandos de entendimento estabelecidos em conformidade com aqueles 

princípios; 

▪ dos instrumentos da União Europeia relativamente à troca de informações. 

Cabe em particular à UIF desencadear os procedimentos previstos na Lei 83/2017, de 18 de 

agosto, para, no seguimento de um pedido de uma sua congénere, garantir a suspensão de 

operações suspeitas. 

A UIF presta ainda à Comissão Europeia a colaboração que se mostre necessária ao 

prosseguimento das funções que a esta competem por força da Diretiva 2015/849/UE.   

  

E)   Dados estatísticos 

Cabe à UIF (assim como a outras autoridades competentes) elaborar e manter dados 

estatísticos completos em matéria de prevenção do BC/FT, incluindo: 

▪ o número de operações suspeitas comunicadas e dados sobre a utilidade e o 

seguimento dado a tais comunicações; 

▪ o número de pedidos de informação transfronteiriços enviados, recebidos ou 

recusados pela UIF e aos quais esta respondeu total ou parcialmente. 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.egmontgroup.org/
https://dre.pt/application/external/eurolex?15L0849
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10.4. Anexo 4 – “Entidades Financeiras Supervisionadas pelo Banco de Portugal” 

 

Artigo 86.º 

Competências exclusivas do Banco de Portugal 

Para os efeitos da presente lei, compete ao Banco de Portugal a supervisão das seguintes  

entidades financeiras: 

a) Instituições de crédito hipotecário; 

b) Sociedades financeiras, com exceção das sociedades financeiras de crédito e das sociedades 

de investimento reguladas pelo Decreto-Lei n.º 260/94, de 22 de outubro, e das sociedades 

financeiras referidas no artigo seguinte; 

c) Instituições de pagamento com sede em Portugal; 

d) Instituições de moeda eletrónica com sede em Portugal; 

e) Sucursais situadas em território português das entidades financeiras referidas nas alíneas 

anteriores, ou de outras entidades de natureza equivalente, que tenham sede no estrangeiro; 

f) Instituições de pagamento com sede noutro Estado membro da União Europeia, quando 

operem em território nacional através de agentes; 

g) Instituições de moeda eletrónica com sede noutro Estado membro da União Europeia, 

quando operem em território nacional através de agentes ou distribuidores; 

h) Entidades referidas nas alíneas a) a d), ou outras entidades de natureza equivalente, que 

operem em Portugal em regime de livre prestação de serviços, apenas nos termos previstos 

no artigo 73.º; 

i) Entidades que prestem serviços postais, relativamente aos produtos financeiros que 

disponibilizem por conta própria. 
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10.5. Anexo 5 – “Principais Atribuições - Comissão Coordenação de Políticas e 

Prevenção de BCFT” 

 

▪ Avaliar e propor a adoção de políticas necessárias ao prosseguimento da estratégia 

nacional de prevenção e combate ao BC/FT;   

▪ Conduzir a realização das avaliações nacionais dos riscos de BC/FT, coordenando a 

identificação, análise, compreensão e mitigação dos mesmos; 

▪ Avaliar a conformidade técnica e a eficácia do sistema nacional de prevenção e 

combate ao BC/FT;  

▪ Contribuir para a melhoria da qualidade, completude, coerência e fiabilidade dos 

dados estatísticos relevantes no domínio da prevenção e combate ao BC/FT;  

▪ Propor medidas legislativas, regulamentares e operacionais;  

▪ Contribuir para a elaboração e divulgação de orientações setoriais destinadas a 

assegurar a adoção das melhores práticas de prevenção e combate ao BC/FT, por parte 

das entidades sujeitas;  

▪ Promover a divulgação da informação relevante em matéria de prevenção e combate 

ao BC/FT, quer para as entidades sujeitas, quer para o público em geral;  

▪ Promover a coordenação e a cooperação entre todas as autoridades com 

responsabilidades no domínio da prevenção e combate ao BC/FT; 

▪ Proceder à identificação e à avaliação periódica dos riscos de BC/FT especificamente 

associados às organizações sem fins lucrativos; 

▪ Apoiar a representação internacional e institucional do Estado Português em matéria 

de prevenção e combate ao BC/FT; 

▪ Preparar avaliações do sistema nacional de prevenção e combate ao BC/FT solicitadas 

por organismos supranacionais com competência na matéria; 

▪ Prestar colaboração às autoridades competentes, no âmbito da aplicação, em 

território nacional, de medidas restritivas adotadas pelas Nações Unidas, pela União 

Europeia ou por outras organizações internacionais. 


